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DECRETO N° 506/2021. DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021   

• 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei: 

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados o Sr. André Felipe Moraes, CPF n° 094.757.939-76, RG n° 13.155.510-

5 SSP/PR, como Presidente, a Sra. Neide  Mahn&  Caldato, CPF n° 023.594.429-70 e RG n° 

7.722.329-0 SSP/PR e o Sr.  Helder  Felipe Klassen, CPF n° 079.263.659-71 e RG n° 9.415.072-8 

SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, com o objetivo 

de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município de 

Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de 

licitantes, para o exercício de 2022.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não excederá a 01 

(um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma comissão no 

período subsequente, de acordo como §4° do  art.  51, da Lei n° 8.666/1993.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2021, ficando revogado o Decreto n° 

005/2021, de 07 de janeiro de 2021 e o Decreto n° 046/2021, de 02 de fevereiro de 2021, e as 

disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 30 D DEZEMBRO DE 2021. 

Daniel Zanesco 
Vice-Prefeito 1 / 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇA0 N° dif5n  de 03 I) /Q) 

1 Decreto n.° 501/2021, de 23/12/2021, delega competência ao Vice-Prefeito e ao Assessor Executivo a partir do dia 
27 de dezembro de 2021 a 07 de janeiro de 2022. 
(https://leismunicipais.com.br/a1/pr/c/chopinzinho/decretp/2021/51/501/decreto-n-501-2021-delega-competencia-ao-
vice-prefeito-e-ao-assessor-executivo-a-partir-do-dia-27-de-dezembnp-de-2021-a-07-de-janeiro-de-2022?  
g=501%2F2021) 
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CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENCIAMENTO 

AMBIENTAIS 

Jovani Martins 

Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 

Fone 46 3242 8624 
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  planejamento@chopinzinho.pr.gov.M.  
Telefax (46) 3242-8600 — R. Miguel Proc6pio Kurpel, 3811-Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

       

       

SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria de Administração, através da Divisão de Planejamento e Projetos 

solicita a vossa excelência autorização para contratação de empresas para 

Regularização Ambiental do novo Loteamento Industrial, Licença para Abertura de 

Rua, Outorga para travessia em Recurso Hidrico, através de processo licitatório de 

dispensa, conforme Termo de Referencia Anexo. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Chopinzinho, 18 de janeiro de 2022. 

Roberto Alencar Przendziuk 

Secretária Municipal de Administração  

Michael Renan Bonomi  

Secretário de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia 

Jovani Martins  

Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 
Bairro  Sao  Miguel - 85560-000 - CHOPINZINHO - PARANÁ 

JUSTIFICATIVA 

A Administração Municipal iniciou processo para aquisição de imóveis para 

implantação de novo Distrito Industrial, conforme memorando ldoc 4021/202, 

sendo os imóveis a chácara 212 e parte da 213 com área total de 295.711,00 m2  

(duzentos e novena e cinco mil, setecentos e onze metros quadrados). 

Essa  area  esta sendo adquirida com recursos oriundos da SEDU - 

Secretaria de Desenvolvimento Urbano do  Parana,  sendo, R$ 1.000.000,00 (um 

milhão) através de financiamento, o restante R$ 2.280.000,00 (dois milhões e 

duzentos e oitenta mil reais) através de emenda parlamentar. 

Além dos demais documentos exigidos pela SEDU para aprovação desta 

aquisição, se faz necessária a apresentação da  LP  - Licença Prévia emitida pelo IAT 

- Instituto de Agua e Terra do Paraná. 

Ocorre que no imóvel existem algumas coberturas verdes, onde para fazer 

um melhor aproveitamento do imóvel pretende-se fazer a supressão/compensação 

dessas áreas, as quais precisam de serviços específicos para essa aprovação. 

O Município também possui recursos disponibilizados por emenda 

parlamentar através da SEIL - Secretaria de Infraestrutura e Logística do Estado do  

Parana  - para pavimentação Asfáltica no valor de R$ 2.300.000,00 (dois milhões e 

trezentos mil reais), recursos esse que serão investidos nesta área que esta sendo 

adquirida, interligando a Pr 281 a Rodovia Municipal dos Imigrantes. Para 

aprovação desse projeto também se fazem necessários os devidos licenciamentos 

ambientais, sendo Outorga para travessia de recurso hídrico e Licenciamento 

ambiental para abertura de Rua. 

Como todos os recursos oriundos de emenda parlamentar devem ter seus 

projetos aprovados, convênios assinados até 02/04/2022, se faz necessário a 

elaboração desses projetos para viabilizar a disponibilização desses recursos para a 

implantação do novo distrito industrial. 

Hoje o Município não possui em seu quadro de servidores uma equipe para 

a realização desses licenciamentos (Engenheiro Ambiental), sendo que a Servidora 

o 
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ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811 
Bairro São Miguel - 85560-000 - CHOPINZINHO - PARANÁ 

responsável pelo Meio Ambiente encontra-se afastada (gravidez) realizando suas 

funções de forma remota. 

Desta forma entendemos a necessidade da contratação desses serviços de 

forma direta, dando maior celeridade ao processo de licenciamento. 

Chopinzinho, 18 de janeiro de 2022. 

Roberto Alencar Przendziuk 
Secretária Municipal de Administração  

Michael  Renan Bonomi 
Secretario de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia 

5ovani Martins 
Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 

o 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Procdpio Kurpel, 3811 
Bairro São Miguel - 85560-000 - CHOPINZINHO - PARANÁ 

RELA AO DOS SERVI OS: 

TERMO DE REFERÊNCIA 
Serviços de Licenciamento Ambiental 

Item QTD Descrição Produto Unidade 
Valor 
Unitá rio 

Valor Total 

1 1 Supressão de vegetação nativa Unid 8.100,00 

2 1 Licenciamento Ambiental para abertura de 
via 

unid.  3.800,00 

3 1 Outorga para travessia em recurso hidrico Unid. 8.550,00 

4 Licenciamento ambiental Loteamento Industrial 

4.1 1 Licença Ambiental Prévia Unid. 4.350,00 

4.2 1 Licença Ambiental de Instalação Unid. 5.100,00 

4.3 1 Licença Ambiental de Operação Unid. 2.980,00 

TOTAL R$ 32.880,00 

1. JUSTIFICATIVA 
Diante da necessidade de aprovação pelo !AT — Instituto Agua e Terra das Licenças:  LP  — Licença Prévia, 
LI - Licença de Instalação e  LO  — Licença de Operação, autorização de supressão/compensação de 
cobertura da área que está sendo adquirida para o Novo Distrito Industrial e a Licença para abertura de Rua 
e outorga de uso de recurso hídrico em virtude do projeto de pavimentação Asfáltica que interligará a PR 
281 e a Rodovia Municipal dos, é necessário contratar os serviços de Licenciamento Ambiental. 

2 JUSTIFICATIVA DO DESCRITIVO TÉCNICO 
2.1 - Justifica-se o descritivo técnico apresentado neste Termo, visto que este descritivo é o que melhor 
atende as necessidades da Administração Municipal. 
2.2 — Justifica o prego apresentado no Termo de Referência com base no menor prego por item dos pregos 
obtidos junto As seguintes empresas: 

3 Dos Serviços. 
3.1 Legislação Ambiental referente: 

Resolução SEDEST n2  068, de 19 de novembro de 2019 — Estabelece 
requisitos, definições, critérios, diretrizes e procedimentos referentes ao 
licenciamento ambiental de empreendimento imobiliários urbanos no território 
paranaense. 
Resolução SEMA n2  031, de 24 de agosto de 1998 — Estabelece requisitos, 
critérios e procedimentos administrativos referentes a licenciamento ambiental, 
autorizações ambientais, autorizações florestais e anuências para 
desmembramento e parcelamento de solo; 

o 
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Resolução CEMA n2  065, de 01 de julho de 2008 — Dispõe sobre o 
licenciamento ambiental, estabelece critérios e procedimentos a serem adotados 
para as atividades poluidoras, degradadoras e/ou modificadoras do meio 
ambiente. 
Resolução CEMA n2  107, de 17 de setembro de 2020 — Dispõe sobre o 
licenciamento ambiental, estabelece critérios e procedimentos a serem adotados 
para as atividades poluidoras, degradadoras e/ou modificadoras do meio ambiente 
e adota outras providências 
Portaria IAP n2  097, de 29 de maio de 2012 — Dispõe sobre conceito, 
documentação necessária e instrução para procedimentos administrativos de 
Autorizações Ambientais. 
Resolução CONAMA n2  237, de 19 de dezembro de 1997 — Procedimento 
administrativo pelo qual o órgão ambiental competente licencia a localização, 
instalação, ampliação e a operação de empreendimentos e atividades utilizadoras 
de recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, ou 
daquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental, 
considerando as disposições legais e regulamentares e as normas técnicas 
aplicáveis ao caso. 
Instrução Normativa lbama n2  146, de 10 de Janeiro de 2007 — Estabelece os 
critérios para procedimentos relativos ao manejo de fauna silvestre (levantamento, 
monitoramento, salvamento, resgate e destinagão) em  Areas  de influência de 
empreendimentos e atividades consideradas efetiva ou potencialmente 
causadoras de impactos A fauna sujeitas ao licenciamento ambiental, como 
definido pela Lei n° 6938/81 e pelas Resoluções Conama n° 001/86 e n° 237/97. 
Instrução Normativa n2  21, de 24 de dezembro de 2014 — Institui o SINAFLOR 
integra o controle da origem da madeira, do carvão e de outros produtos ou 
subprodutos florestais, sob coordenação, fiscalização e regulamentação do 
IBAMA. 
Lei Federal n2  12.651, de 25 de maio de 2012 - Dispõe sobre a proteção da 
vegetação nativa; altera as Leis nQ 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 
de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis ri9  
4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida 
Provisória n° 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências. 

3.2 Atividades especificas: 
3.2.1 Supressão de Vegetação Nativa; 
As atividades especificas contemplam as deliberações necessárias para condução e aprovação do 
Loteamento Industrial junto ao Instituto Agua e Terra (IAT). 

Em virtude na necessidade de supressão florestal de  Areas  especificas, deverá proceder junto ao 
sistema do IBAMA — SINAFLOR (Sistema Nacional de Controle da Origem dos Produtos Florestais), 
solicitação de corte através de Projeto de Supressão de Vegetação para Uso Alternativo do Solo. 

Conforme  Art.  3Q, inciso VI da Lei n 12.651 de 25 de maio de 2012 (novo código florestal), o Uso 
Alternativo do solo - UAS consiste na substituição de vegetação nativa e formações sucessoras por outras 
coberturas do solo, como atividades agropecuárias, industriais, de geração e transmissão de energia, de 
mineração e de transporte, assentamentos urbanos ou outras formas de ocupação humana. 

0 uso alternativo do solo visa a ocupação da  Area  para parcelamento de solo para fins Industriais 
no Imóvel Chácara n2  212 e Parte da Chácara n' 213 — Quadro Suburbano, inscrito nas Matriculas nQ 
10.694 e 11,282, Comarca de Chopinzinho, evidenciando, o Decreto Municipal n2  446/2021 que declara de 
utilidade pública para fins de desapropriação amigável ou judicial, o imóvel situado neste município, para 
fins de construção do novo distrito industrial, e o Decreto Municipal nQ 475/2021 que declara a destinação de 
uso da  Area  desapropriada amigavelmente, para fins de construção do novo distrito industrial. 

Diante, o procedimento técnico para solicitação da supressão de  Areas  florestais iniciará com o 
cadastramento da atividade junto ao Sistema do SINAFLOR, contemplando as elaborações técnicas: 

o Informações técnicas da atividade; 
o Perfil Ambiental; 
o Inventário Florestal; 
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o Cronograma de Supressão e proposta de compensação ambiental. 
Na imagem a seguir, são demonstrados os locais com necessidade de supressão florestal para 

implantação do Loteamento Industrial Municipal. 

Imagem 01: Delimitação das  Areas  para supressão florestal, objeto de autorização florestal. 
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Conforme delimitação prévia das  areas  necessárias a supressão florestal, contempla um total de 
40.700 m2. Os procedimentos administrativos para autorização florestal são vinculados ao sistema do 
IBAMA (SINAFLOR), sendo que a responsabilidade de fiscalização e autorização cabe ao IAT. 
3.2.2 Licenciamento Ambiental para abertura de tragado de rua; 

Em virtude da necessidade de interligação da PR 281 com a  area  destinada a construção do 
Loteamento Industrial Municipal,  sera  necessário realizar solicitação junto ao órgão ambiental Estadual, 
licença ambiental que contemple abertura de tragado de rua e sua execução, para isso o enquadramento do 
licenciamento ambiental  sera  través de uma Autorização Ambiental. 

Na imagem a seguir é delimitado a projeção da via a seguir executada. 

Imagem 02: Projeção da via a ser executada. 
Com aspecto a Resolução SEMA n2  051/2009, trata da dispensa de licenciamento e/ou autorização 

ambiental Estadual de empreendimentos e atividades de pequeno porte e baixo impacto ambiental. Assim, 
a execução da rua  sera  relacionada a autorização florestal das  areas  com vegetação englobadas pela via. 
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Os procedimentos técnicos para a presente solicitação também esta estabelecida pela Portaria IAP  
rig  243/2009. As elaborações técnicas contemplam: 

Informação técnica da atividade; 
Diagnóstico ambiental da  area;  
Elaboração do Plano de Controle Ambiental — PCA ou estudo ambiental similar; 

3.2.3 Outorga para travessia em recurso hídrico. 

A projeção do tragado da rua que será interligada a Rodovia Estadual PR 281, demandará de 
travessia em Recurso Hídrico, sanga sem denominação, já identificado em levantamentos preliminares da  
Area,  devido, será necessário a solicitação de Outorga, a qual será enquadrada como cadastro de uso 
insignificante de água, na modalidade de intervenções de obras e serviços, solicitando assim Outorga para 
travessia em recurso hídrico. 

Imagem 03: Travessia em recurso hídrico. 
A solicitação deverá ser realizada no Sistema de Informação para Gestão Ambiental e de Recursos 

Hídricos (SIGARH), administrado pelo órgão ambiental estadual, onde deverá proceder o cadastro do 
usuário, cadastro do empreendimento e o requerimento de outorga, comtemplando: 

Informação técnica da atividade; 
Diagnóstico ambiental da  area;  
Relatório técnico ambiental para travessia ou estudo ambiental similar. 

As legislações pertinentes a necessidade da outorga são, a Portaria IAT  rig  130/2020 que dispõe 
sobre os usos insignificantes de Agua e o Decreto Estadual ng 9.957/2014 que dispõe sobre o regime de 
outorga de direito de uso de recursos hídricos. 

4 Licenciamento Ambiental Loteamento industrial. 
Em consideração a implantação do Loteamento Industrial Municipal, o mesmo deverá passar por 

processo de licenciamento ambiental, o qual tratará os aspectos ambientais da implantação da atividade, e 
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com isso, elaborará projetos e programas ambientais que visem a minimização e controle dos impactos 
ambientais. 

Conforme o que preconiza a Resolução SEDEST 068/2019, o enquadramento do licenciamento 
ambiental  sell  através da Licença Ambiental Prévia  (LP),  Licença Ambiental de Instalação (LI) e Licença 
Ambiental de Operação  (LO).  

Com o projeto Urbanístico do loteamento aprovado,  sera  encaminhado a solicitação da licença 
ambiental, partindo da  LP,  onde serão apresentados os documentos: 

I Requerimento de Licenciamento Ambiental - RLA; 
II Cadastro de Empreendimento Imobiliário - CIM; 
Ill fotocópia da Carteira de Identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física 
(CPF), se pessoa física ou Contrato Social ou Ato Constitutivo, se pessoa jurídica, 
dispensado somente para COHAPAF? e Companhias Habitacionais Municipais; 
IV comprovante de recolhimento da taxa ambiental; 
V prova de publicação da súmula do pedido de Licença Prévia em jornal de 
circulação regional e no Diário Oficial do Estado, conforme modelo aprovado pela 
Resolução CONAMA n9  006/1986; 
VI matricula ou transcrição de inteiro teor do imóvel emitida pelo Cartório de 
Registro de Imóveis atualizada, máximo de 90 dias; 
VII documentação complementar do imóvel, se situação imobiliária estiver irregular 
ou comprometida, conforme exigências para casos imobiliários excepcionais; 
VIII Relatório Ambiental Preliminar-RAP,  conforme Termo de Referência (Anexo 
VIII), ou Estudo Prévio de Impacto Ambiental e o respectivo Relatório de Impacto 
Ambiental - EIA/RIMA, dependendo do porte do empreendimento; 
IX Certidão do Município, declarando expressamente se o local e o tipo de 
empreendimento estão em conformidade com a legislação do Plano Diretor 
Municipal ou Lei Municipal de Uso e Ocupação do Solo Urbano, com a legislação 
municipal do meio ambiente, inclusive com relação ao entorno de Unidades de 
Conservação Municipais, e que atendem as demais exigências legais e 
administrativas perante o município (Anexo Ill); 
X Consulta prévia da Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba - COMEC, 
com os parâmetros de ocupação do solo, localização da  Area  e zoneamento, 
quando o empreendimento se localizar na Região Metropolitana de Curitiba, e 
mananciais conforme Lei Estadual 12.248/1998 e alterações posteriores, bem 
como Decreto Estadual n9  6.390/2006 e alterações posteriores; 
XI nas demais regiões metropolitanas, a Consulta Prévia deverá ser emitida 
conforme parâmetros de uso e ocupação do solo legalmente estabelecidos; 
XII carta de viabilidade ou documento equivalente da concessionária de energia 
elétrica; 
XIII carta de viabilidade ou documento equivalente da concessionária de água e 
esgoto, atestando a existência do sistema e sua viabilidade técnica de suporte ao 
novo empreendimento; 
XIV em local não dotado de rede de esgoto, o empreendedor poderá apresentar 
projeto de extensão da rede de coleta interligando A rede pública, sendo 
obrigatória a apresentação da anuência da concessionária quanto a viabilidade do 
mesmo; 
XV Certidão Negativa de Débitos Ambientais emitida pelo órgão licenciador; 
XVI Quando aplicável, apresentar os seguintes documentos: 
a) outorga prévia de uso/lançamento de recursos hídricos, emitida pelo órgão 
competente nas seguintes situações: poços artesianos, canalização de corpo 
hídrico e lançamento de efluentes líquidos tratados em corpo hídrico ou galeria de 
Aguas pluviais; 
b) anuência do município para lançamento de efluentes líquidos tratados na 
galeria de águas pluviais; 
c) para lançamento de Aguas pluviais em galerias ou corpos hídricos, poderá ser 
dispensada a outorga conforme normativos do órgão competente; 
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d) anuência Prévia ou manifestação da Curadoria do Patrimônio Histórico e 
Artístico da Secretaria de Estado da Cultura em se tratando de empreendimentos 
localizados em áreas tombadas; 
e) manifestação do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, 
conforme estabelecido na Instrução Normativa IPHAN n2  001, de 25 de março de 
2015, observando as definições estabelecidas nos Anexos da mesma; 
f) anuência Prévia ou manifestação do ICMBio quando o empreendimento se 
situar no interior ou na Zona de Amortecimento de Unidade de Conservação 
Federal, de acordo com o estabelecido na Resolução CONAMA n2  428, de 17 de 
dezembro de 2010; 
g) quando o empreendimento se situar na zona de amortecimento de Unidade de 
Conservação Estadual, o procedimento de licenciamento deverá ser remetido 
diretoria competente do órgão estadual gestor da unidade, para manifestação; e 
h) anuência prévia ou manifestação do Departamento de Estradas de Rodagem - 
DER ou concessionária de rodovias, para empreendimentos marginais às rodovias 
ou situados a menos de cem metros do eixo de rodovia estadual, tendo em vista 
questões de acesso e vias marginais. 
XVII Anotação de Responsabilidade Técnica dos profissionais elaboradores dos 
estudos/projetos/laudos/relatórios apresentados e dos responsáveis pela 
execução do empreendimento, junto aos respectivos conselhos de classe. 

Aprovado a licença ambiental prévia,  sett  encaminhado a solicitação da LI, constituindo os 
seguintes documentos: 

I Requerimento de Licenciamento Ambiental - RLA; 
II Cadastro de Empreendimento Imobiliário - CIM, somente para casos de 
alteração das informações do cadastro realizado na Licença Prévia;  
III  fotocópia da Carteira de Identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física 
(CPF), se Pessoa Física ou Contrato Social ou Ato Constitutivo, se Pessoa 
Jurídica, dispensado para COHAPAR e Companhias Habitacionais Municipais, 
caso haja alteração das informações da documentação apresentada na Licença 
Prévia; 
IV cópia da Licença Prévia; 
V prova de publicação da súmula de recebimento da Licença Prévia, em jornal de 
circulação regional e no Diário Oficial do Estado, conforme modelo aprovado pela 
Resolução CONAMA n2  006/86; 
VI prova de publicação da súmula do pedido de Licença de Instalação, em jornal 
de circulação regional e no Diário Oficial do Estado, conforme modelo aprovado 
pela Resolução CONAMA n2  006/86; 
VII matricula ou transcrição de inteiro teor do imóvel, devidamente averbado como 
urbano ou de expansão urbana; emitida pelo Cartório de Registro de Imóveis 
atualizada, máximo de 90 dias, em nome do requerente; 
VIII comprovante de recolhimento da taxa ambiental; 
IX protocolo do pedido de Outorga de Direito, emitido pelo órgão competente, para 
utilização de recursos hídricos quando for o caso de:  pops  artesianos, 
canalização de corpo hídrico e lançamento de efluentes líquidos tratados em corpo 
hídrico ou galeria de águas pluviais. Para lançamento de águas pluviais em 
galerias ou corpos hídricos, poderá ser dispensada a outorga conforme normativos 
do órgão competente; 
X quando o empreendimento não necessitar de Licença de Operação, a Outorga 
de Direito, citada no inciso acima (VIII), poderá ser apresentada ao órgão 
ambiental competente após o término das obras e antes do inicio da ocupação do 
empreendimento, devendo esta condicionante estar descrita na Licença de 
Instalação;  
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XI manifestação do Instituto das Aguas do  Parana  informando a cota de inundação 
e o período de recorrência, para empreendimentos localizados em  areas  sujeitas a 
possíveis inundações/alagamentos; 
XII Relatório de Detalhamento dos Programas Ambientais (RDPA) conforme 
Termo de Referência (Anexo IX); 
XIII Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil - PGRCC, 
quando o empreendimento possuir mais de 3.000 m2  de  area  construída e/ou 600 
m2  de demolição, conforme Termo de Referência (Anexo X) e Resolução 
CONAMA 307/2002; 
XIV quando não existir viabilidade para atendimento do empreendimento através 
de rede coletora de esgoto da concessionária, deverão ser implantadas 
tecnologias viáveis e seguras de tratamento, sejam individuais ou coletivas, com 
base nas informações apresentadas no Laudo Geológico Geotécnico, conforme 
Termo de Referência (Anexo V) e de acordo com o disposto nas NBR 7.229/93 

• e13.969/97 (no caso de tratamento individual e infiltração no solo); 
XV Projeto de Drenagem Superficial, conforme Termo de Referência (Anexo VII), 
contemplando caixas/bacias de contenção para empreendimentos com  area  acima z • o 

0 
de 3.000 m2  de impermeabilização, visando evitar cheias à jusante do local, não se  co  
aplicando para loteamentos com finalidade habitacional; u(Su- z 7; 
XI Projeto Básico de Terraplanagem, conforme Termo de Referência (Anexo IV); LLI 

Ce 
XVII quando da emissão da Licença de Instalação deverá o órgão licenciador L11 

carimbar e vistar as plantas finais de implantação urbanística com estatística, de - c• ? 
• Ca 

terraplenagem, do arruamento, do projeto da rede de drenagem (galerias pluviais), 0 0 

do projeto do sistema de tratamento de esgoto individual ou coletivo (este último o 0 
quando couber), aprovados no procedimento de licenciamento, constando o 

Ri número da Licença de Instalação e do protocolo do procedimento de 0 0 
Z licenciamento; e E 
rs1 
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estudos/projetos/laudos/relatórios apresentados e dos responsáveis pela  cc  • o 
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Ili  8 E Após a licença ambiental de instalação deferida, poderá dar inicio a execução da infraestrutura do o 
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seguintes documentos: co  
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II cópia da Licença de Instalação; •• 8  
III  prova de publicação da súmula de recebimento da Licença de Instalação em 0 

o 
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Destaca-se que no processo de licenciamento ambiental de empreendimentos imobiliários, deverão 
ser apresentados os projetos complementares do Loteamento, bem como as anuências da SANEPAR 
quanto ligação de rede de Agua potável e destinação do esgoto sanitário e da COPEL quanto a interligação 
de energia elétrica. 

Por fim, os passos necessários as regularizações ambientais referente as obras e atividades a 
serem desenvolvidas no local deverão passar por licenciamento ambiental, contemplando as fases descritas 
nesse documento de referência. 

5 - FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

5.1 - Fica estipulado o valor máximo do Contrato de R$ 32.800,00 (trinta e dois mil e oitocentos reais). 
5.2 - 0 pagamento será efetuado da seguinte forma: 
- 50% do valor serão pagos quando da apresentação do protocolo dos processos junto ao IAT; 

- 50% do valor serão pagos quando da apresentação das licenças emitidas pelo IAT. 
Obs. 0 pagamento dos 50 % restante será devido mesmo que não aja emissão das licenças pelo IAT, 
desde que seja por impedimento da Legislação Ambiental e/ou interpretação do IAT e não por questões 
técnicas de projeto. 

5.2.1 -  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma 
equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos 
termos do  art.  12, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.3 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da 
respectiva regularização. 
5.4 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
5.5 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n2  
76.995.414/0001-60. 
5.6 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente Aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1 -  Compete à Contratante: 
6.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
6.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos entregues com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 
6.1.3 -  Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
produto entregue, para que seja reparado ou corrigido. 
6.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 
6.1.5 -  Efetuar o pagamento A Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
6.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1 - Compete à Contratada: 
7.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
7.1.1.2 - Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
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7.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n2  8.078, de 1990). 
7.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos. 
7.1.1.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
7.1.1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
7.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

8- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
8.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Administração. 
8.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Jovani Martins. 
8.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato ficará a cargo da Servidora Ana Kelle Malaguti e 
Fiscal Substituto a cargo do Servidor Christiano Dossa  Silvestri,  estando sujeito à conferência quantitativa e 
posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
8.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, 
para a adoção das medidas cabíveis. 
8.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
8.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n2  8.666/93 e Acórdão 7487/2015TTCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do 
Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do 
ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos 
documentos, dando ciência a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail, 
etc).  

9- DA RESCISÃO 
9.1 - 0 Contrato gerados desta Licitação poderá ser rescindido(s): 
9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE. 
9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE. 
9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n2  8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
9.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei n2  
8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
9.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 
9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 

o 
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9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n2  8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados. 
9.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE. 
9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução do Contrato. 
9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados. 
9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do (a) Secretário (a) Municipal de Educação, Cultura e 
Esportes, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados. 
9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato. 
9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município. 
9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal. z • o o 
9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, co  
em decisão irrecorrivel. 
9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n9  8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de —J 

defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em • cog  o situações consideradas urgentes e previstas neste Termo. t'• a 
11) 0 

0) 
10- DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Ne 8.666/93) 

r7J 10.1 - Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei o o z 
8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao 
contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
10.2—O Prazo de execução será de 360 dias. c‘ 
10.3 — O prazo de vigência do contrato será de 420 dias. z • 3 

LUI 5 
11 - DAS PENALIDADES • t 

o 
12.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão ce 

L11 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 03 o 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, cc  
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n9  
8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. o -• 0 
12.2 - O CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das a a  
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei ng 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: —J 

Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em a -0 z o 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. a 0 

• 1 II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
i= a configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 ce 

(sessenta) dias. § 5  
III  - penalidades pecuniárias: f, 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item
II 

> 
c0")  desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Contrato. -0 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega CD  • TS  
O CD 
V) :0 ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor total do 4, 

Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa. > 
'ct CO 

multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções médias. 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções graves. o 

`>' 
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e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos 
da Lei n2  8.666/93. 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV -  Suspensão temporária da prestação de serviços:  sell  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais A Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n2  8.666/93. 
12.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
12.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
12.5 -  lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará A CONTRATADA para que 
esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os 
créditos retidos. 
12.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
12.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
12.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados. 
12.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do (a) Secretário(a) Municipal de Educação, Cultura 
e Esportes, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a serem apurados. 
12.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato. 
12.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município. 
12.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal. 
12.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrível. 
12.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n2  8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

13- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
13.1 -  Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
13.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 

O 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 
Bairro Silo Miguel - 85560-000 - CHOPINZINHO - PARANÁ 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
13.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidemea, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do 
Contrato. 
13.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

14- RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS u_ 
(2) 

14.1 - A pesquisa de preços ficou a cargo dos Servidores Jovani Martins. cs, 
(,) 

Chopinzinho/PR, 18 de janeiro de 2021. co  
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Roberto Alencar Przendziuk ..9. .o 
Secretária Municipal de Administração 
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8  

Michael  Renan Bonomi 
Secretario de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia 

8 

Jovani Martins 
Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 

0 

Ana Kelle Malguti 
Engenheira Civil 
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VERIFICAÇÃO DAS 
ASSINATURAS 

Código para verificação: A7DB-3332-601C-FF7D 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

V JOVANI MARTINS (CPF 675.XXX.XXX-34) em 18/01/2022 13:32:19 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Ceitificadora 1Doc (Assinatura 10oc) 

V ANA KELLE MALAGUTTI (CPF 074.XXX.XXX-48) em 18/01/2022 13:33:13 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 
Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

4/ ROBERTO ALENCAR PRZENDZIUK (CPF 546.XXX.XXX-49) em 18/01/2022 13:59:53 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 10oc) 

V MICHAEL  RENAN BONOMI (CPF 065.XXX.XXX-47) em 18/01/2022 16:19:38 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/A7DB-3332-601C-FF7D  
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 18/01/2022 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 

REFERENCIA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LICENCIAMENTO AMBIENTAIS 

Recebido a solicitação protocolada pela Secretaria de Administração, autorizo 
a abertura de Procedimento Licitatório. 

Edson  Luiz  Cenci  

Prefeito Municipal em Exercício 



1)  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 8B4E-A6A1-266B-FF77 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

N/ EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 18/01/2022 16:13:12 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/8B4E-A6A1-266B-FF77  
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Ideal  
ASSESSORIA AMBIENTAL, ARQUITETURA 

E SEGURANÇA DO TRABALHO 

PROPOSTA COMERCIAL 

Razão Social: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO • CNPJ: 76.995.414/0001-60 

Objeto: Licenciamento Ambiental de parcelamento de solo, autorização florestal, autorização 

ambiental para abertura de via e outorga para travessia em recurso hfdrico. 

Informações sobre nossa empresa no  site  

www.idealassessoria.eco.br  

 

Proposta Comercial n° 127/2022 
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Ideal  
ASSESSORIA AMBIENTAL 

E ARQUITETURA 

Orçamento 127/2022 

SERVIÇOS TÉCNICOS AMBIENTAIS 

ATIVIDADE: Parcelamento de solo para fins Industriais 

CONTATO: Jovani Martins — Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 

OBJETIVO: Licenciamento ambiental para parcelamento de solo fins Industriais, autorização 

florestal, autorização ambiental para abertura de via e outorga para travessia em recurso hídrico. 

ESPECIFICAÇÕES 

Trata-se de Serviço Técnico Ambiental para licenciamento ambiental para condução de atividades 

com significante impacto ambiental devido ao parcelamento de solo, supressão de vegetação nativa 

e modificação da paisagem devido abertura de via e atividades industriais. 

Legislação: 

• Resolução SEDEST n° 068, de 19 de novembro de 2019 — Estabelece requisitos, 

definições, critérios, diretrizes e procedimentos referentes ao licenciamento ambiental de 

empreendimento imobiliários urbanos no território paranaense. 

• Resolução SEMA n° 031, de 24 de agosto de 1998— Estabelece requisitos, critérios 

e procedimentos administrativos referentes a licenciamento ambiental, autorizações 

ambientais, autorizações florestais e anuências para desmembramento e parcelamento de 

solo; 

• Resolução CEMA n° 065, de 01 de julho de 2008 — Dispõe sobre o licenciamento 

ambiental, estabelece critérios e procedimentos a serem adotados para as atividades 

poluidoras, degradadoras e/ou modificadoras do meio ambiente. 

• Resolução CEMA n° 107, de 17 de setembro de 2020 — Dispõe sobre o 

licenciamento ambiental, estabelece critérios e procedimentos a serem adotados para as 

atividades poluidoras, degradadoras e/ou modificadoras do meio ambiente e adota outras 

providências 

• Portaria IAP n° 097, de 29 de maio de 2012— Dispõe sobre conceito, documentação 

necessária e instrução para procedimentos administrativos de Autorizações Ambientais. 

F. H. KURPEL E CIA  LIDA  - ME CNPJ: 10.904.687/0001.43 
www.idealassessoria.eco.br  

chopinzinno: (46) 3242 1000 Francisco Beltrao: (46) 9 9974 7102 
E-mail: contatogidealasseasoria.eco.br  
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• Elaboração de projetos e levantamento a campo 

Perfil Ambiental 

Levantamento  floristic°  e medição da  CAP  

Elaboração do Inventário Florestal 

Cronograma de supressão 

Proposta de compensação ambiental 

30 dias 

ATIVIDADE PRAZO 

Informação técnica da atividade 

Diagnóstico ambiental da área 

Plano de Controle Ambiental (PCA) ou estudo ambiental similar. 

15 dias 

'í' deal 
ASSESSORIA AMBIENTAI. 

E ARQUITETURA 

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES TÉCNICAS 

- Supressão de vegetação nativa 

Em virtude na necessidade de supressão florestal de áreas especificas, deverá proceder 

junto ao sistema do IBAMA — SINAFLOR (Sistema Nacional de Controle da Origem dos Produtos 

Florestais), solicitação de corte através de Projeto de Supressão de Vegetação para Uso Alternativo 

do Solo. 

Conforme  Art.  30, inciso VI da Lei n° 12.651 de 25 de maio de 2012 (novo código florestal), 

o Uso Alternativo do solo - UAS consiste na substituição de vegetação nativa e formações 

sucessoras por outras coberturas do solo, como atividades agropecuárias, industriais, de geração 

e transmissão de energia, de mineração e de transporte, assentamentos urbanos ou outras formas 

de ocupação humana. As atividades necessárias ao processo de autorização florestal contemplam: 

ATIVIDADE PRAZO 

• Cadastramento SINAFLOR 

Análise documental e atendimento de requisitos 

Informações técnicas da atividade 

Perfil ambiental 

- Licenciamento Ambiental para abertura de via 

Com aspecto a Resolução SEMA n° 051/2009, trata da dispensa de licenciamento e/ou 

autorização ambiental Estadual de empreendimentos e atividades de pequeno porte e baixo impacto 

ambiental. As atividades técnicas contemplam: 

- Outorga para travessia em recurso hídrico 

A solicitação deverá ser realizada no Sistema de Informação para Gestão Ambiental e de 

Recursos Hidricos (SIGARH), administrado pelo órgão ambiental estadual, onde deverá proceder o 

cadastro do usuário, cadastro do empreendimento e o requerimento de outorga, comtemplando: 

        

  

ATIVIDADE 

   

PRAZO 

 

        

Informação técnica da atividade 

      

        

        

F. H. KURPEL E CIA LTDA - ME CNN: 10.904.68710001-43 
www.idealassessoria.eco.br  

Chopinzinho: (46) 3242 1000 Francisco BeitrAo: (46) 9 9974 7102 
E-mail: contatoeidealassessoria.eco.br  
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ASSESSORIA AMBIENTAL 

E ARQUITETURA 

Diagnóstico ambiental da área 20 dias 

Relatório Técnico ambiental para travessia ou estudo ambiental similar 

- Licenciamento ambiental Loteamento Industrial 

Conforme o que preconiza a Resolução SEDEST 068/2019, o enquadramento do 

licenciamento ambiental será através da Licença Ambiental Prévia  (LP),  Licença Ambiental de 

Instalação (LI) e Licença Ambiental de Operação  (LO),  deverão seguir as determinações de projetos 

conforme apresentado nos Artigo 21, 22 e 23 da presente resolução. As atividades serão 

desempenhadas conforme descrito a seguir. 

ATIVIDADE PRAZO 

• Licença Ambiental Prévia 

30 dias 
Administração do processo junto ao SGA 

Análise documental e atendimento de requisitos 

Elaboração do  RAP  — Relatório Ambiental Preliminar 

• Licença Ambiental de Instalação 

30 dias 

Administração do processo junto ao SGA 

Atendimento das Condicionantes da Licença anterior 

Análise documental e atendimento de requisitos 

Elaboração do RDPA — Relatório de Detalhamento dos Programas Ambientais 

Elaboração do PGRCC — Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

• Licença Ambiental de Operação 

10 dias 

Administração do processo junto ao SGA 

Atendimento das Condicionantes da Licença anterior 

Análise documental e atendimento de requisitos 

Laudos técnicos de conclusão das obras de infraestrutura. 

Observações: 
10 Todas as taxas referentes a publicações de pedido de licenças, análises de processos junto ao IAT e emissão 
de certidões serão a cargo da CONTRATANTE; 
2° Não contemplam nessa proposta Projetos: Geológicos, EIA/RIMA (Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de 
Impacto Ambiental), Projeto Urbanístico e Projetos Complementares do Loteamento; 
3° Não contempla nessa proposta as Responsabilidades Técnicas dos Projetos Complementares e de Execução 
do Loteamento Industrial. 

EQUIPE TÉCNICA ENVOLVIDA NA PRESENTE PROPOSTA 

Nome do Profissional Formação Registro Profissional 

André Gustavo  Patel  Engenheiro Ambiental CREA PR 162.881/D 

Andrieli Ap. Tavares Arquiteta e Urbanista CAU A143.055-6  

Jonathan  S. da Silveira Biólogo CRBio 108.230/07 D 

Kennithy Kurpel Engenheiro Ambiental CREA PR 115.052/D 

F. H. KOPPEL E CIA  LIDA  - ME CNPJ: 10.904.667/0001-43 
www.idealassessoria.eco.br  

Chopinzinho: (46) 3242 1000 Francisco Bel tr6o: 146) 9 9974 7102 
E-mail: contatoigidealassess oria.eco.hr  
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APROVAÇÃO DA PROPOSTA 
Data / /  

Assinatura Responsável 

eal 
ASSESSORIA AMBIENTAL 

E AROt TrfliPP 

- 30 

   

VALORES RELACIONADOS AS ATIVIDADES TÉCNICAS 

ATIVIDADES VALORES 

Supressão de vegetação nativa R$ 8.100,00 

Licenciamento Ambiental para abertura de via R$ 3.800,00 

Outorga para travessia em recurso hídrico R$ 8.550,00 

Licenciamento ambiental I Loteamento Industrial 

- Licenga Ambiental Prévia R$4.350,00 

- Licença Ambiental de Instalação R$ 5.100,00 

- Licença Ambiental de Operação R$ 2.980,00 

TOTAL R$ 32.880,00 

Obs.: Formas de pagamento: No protocolo de cada processo. 
Valor COM nota Fiscal. 

CONHEÇA MAIS DE NOSSOS SERVIÇOS!!!! 

www.idealassessoria.eco.br  
5  

FECHAMENTO DA PROPOSTA 

Orçamento terá validade de 30 dias. 

Para demais dúvidas ficaremos a disposição. 

Chopinzinho, 14 de janeiro 2022. 

IDEAL ASSESSORIA AMBIENTAL 
CREA PR 50.832 CREA Sc 159.753-0 

   

- 
KENNITHY KURPEI 

Responsável Técnico 
Engenheiro Ambiental 

Esp. em Ciência e Tecnologia Ambiental 
Perito Ambiental Cap.  Recuperação de  Areas  Degradadas 

Mestre em Engenharia Sanitária e Ambiental 
CREA PR 115052/D Visto RS CREA SC 158.603-8 CRQ 9° Regiâo 093.028-62 

F. H. KURPEL E CIA LTDA - ME CNPJ: 10.904.687/0001-43 
wwwidealassessoria.eco.br  

Chopinzinho: (46) 3242 1000 Francisco 6enrao: 06) 99974 7102 
E-mail: contato@idealassessoria.eco.br  
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Orçamento 006/2022 

PROPOSTA — ASSESSORIA AMBIENTAL — SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO, LICENCIAMENTO 

AMBIENTAL E OUTORGA 

EMPRESA — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES A SEREM EXECUTADAS: 

• Solicitação de supressão vegetal junto ao SINAFLOR; 

• Solicitação de autorização ambiental para abertura de rua urbana; 

• Solicitação de outorga para construção de ponte em recurso hídrico; 

• Licenciamento ambiental de Loteamento industrial. 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES: 

• Atividades Complementares exigidos pelo IAP, serão orçados fora deste orçamento; 

LEGISLAÇÃO BÁSICA: 

• Resolução SEDEST n° 068/2019; 

• Instrução Normativa IBAMA n°21/2014; 

• Resolução CEMA n° 107/2020; 

PRAZOS PARA EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES: 

Serviço Prazo 

Solicitação Supressão SINAFLOR 30 dias 

Solicitação Autorização Ambiental 20 dias 

Solicitação Outorga 15 dias 

Licenciamento Ambiental Loteamento Industrial Variável 

Obs.: Os projetos que contemplam a essa proposta serão: Inventário Florestal, Plano de Controle Ambiental, Plano de 
Gerenciamento de Resíduos, Relatório Ambiental Preliminar, Relatório de Detalhamento dos Programas Ambientais. 

TAXAS DO PROCESSO AMBIENTAL 

As taxas que incidirem no processo para licenciamento ambiental, serão por conta da Contratante. 

31' 
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ORÇAMENTAÇÃO: 

ATIVIDADES PRAZO TOTAL VALOR TOTAL 

Solicitação Supressão SINAFLOR 

Solicitação Autorização Ambiental 

Solicitação Outorga 

Licenciamento Ambiental Loteamento Industrial 

Variável R$ 42.770,00 

FECHAMENTO DA PROPOSTA: 

Está proposta terá Validade de 30 dias, qualquer informação adicional entrar em contato pelos 

números telefônicos e endereços a baixo. 

ENDEREÇO E TELEFONES: 

Ivan Carlos Bertoldo ME (46) 3572 1009 / 99977 7633 - R. Nossa Senhora de Fátima, 801A, Centro 

Cruzeiro do Iguaçu - PR - CEP: 85598-000 e R. Souza Naves, 70, Centro - Dois Vizinhos - PR - CEP: 

*85660-000 

Cruzeiro do Iguaçu, 16 de Janeiro de 2021. 

Assinado de forma 

Ivan Carlos digital por Ivan Carlos 
Bertoldo 

Bertoldo Dados: 2022.01.16 
21:23:46 -0300' 

IVAN CARLOS BERTOLDO ME 

Ivan Carlos Bertoldo 

31 ... t  
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Orçamento 009/2022 

PROPOSTA — LICENCIAMENTO AMBIENTAL, OUTORGA E SOLICITAÇÃO JUNTO AO 

SINAFLOR 

EMPRESA — PREFEITURA MUNICIPAL CHOPINZINHO 

ATIVIDADE — REGULARIZAÇÃO DE  AREA  INDUSTRIAL 

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES A SEREM EXECUTADAS: 

 

Serviços 

30 dias 

 

Pedido de supressão — SINAFLOR 

Licença abertura de via 

Outorga para travessia 

Licenciamento Ambiental  Lot  Industrial 

 

20 dias 

30 dias 

180 dias 

Os projetos que comtempla esse orçamento são: 

• Relatório Ambiental Simplificado — RAS; 

• Relatório Ambiental Preliminar —  RAP;  

• Inventário Florestal; 

• Plano de Detalhamento dos Programas Ambientais — RDPA; 

• Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e de Construção Civil; 

ORÇAMENTAÇÃO: 

Atividade Valor 

Pedido de supressão — SINAFLOR R$ 9.330,00 

Licença abertura de via R$ 3.950,00 

Outorga para travessia R$ 9.100,00 

Licenciamento Ambiental  Lot  Industrial R$ 21.800,00 

TOTAL R$44.180,00 

No processo de licenciamento ambiental poderá ser exigido demais estudos não previstos. 

Taxas Ambientais por conta da contratante. 

Monitorar Consultoria Ambiental Ltda 
Fone 45 -3303-4575 -  E-mail:  monitorarconsultoriaambiental(d)gmail.com  



fV1ONITOR41 
AMBIONTAI 

FECHAMENTO DA PROPOSTA: 

Está proposta terá Validade de 60 dias, qualquer informação adicional entrar em contato pelos 

números telefônicos e endereços a baixo. 

MONITORAR CONSULTORIA AMBIENTAL — CNPJ: 20.653.0200001-79 

Rua Mato Grosso - 2342 — Centro — CEP: 85.812-020 Cascavel Pr. 

Fone (45) 3303-4575 -  E-mail:  monitorarconsultoriaambiental@gmail.com  

Cascavel, 17 de Janeiro de 2022. 

IIONITORAR CONSULTOR1A 
AMBIENTAL LIDA  

WA  MATO GROSSO, 100 •  APT  902 
0 - CEP 8S81.2-020 

r'ASCAVEL - PARAN.Lk 

MONITORAR  CONS.  AMBIENTAL LTDA 

Monitorar Consultoria Ambiental Ltda 
Fone 45 -3303-4575 -  E-mail:  monitorarconsultoriaambientalPomaiLcom 



24/01/2022 15:31 

0 El  

Prefeitura de Chopinzinho 1 1Doc 

 

 

CHOPINZINHO Memorando 216/2022 

De:  André Felipe Moraes  Setor:  GAB  - Gabinete do Prefeito 
Despacho:  8-216/2022 
Para:  SMA-LC - Licitações e Contratos 
Assunto:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LICENCIAMENTO AMBIENTAIS 

Chopinzinho/PR, 21 de Janeiro de 2022 

0 que 6 Engenharia Ambiental. 

Atenciosamente,  

Andre:  Felipe Moraes 
Assessor Executivo/Presidente da Comissão Permanente de Licitações • 
Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811 Bairro  Sao  Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda a 

sexta das 8:00 es 12:00 e das 13:00 as 17:00 • 1  Doc.  • www.ldoc.com.br  

Impresso em 24/01/2022 15:31:09 por Giliane Teles Forlin - Agente Administrativo (matricula 17508) 

"Toda ação humana, quer se torne positiva ou negativa, precisa depender de motivação." -  Dalai  Lama 

• 

httos://chooinzinholdoc.com.br/?pg=doc/via&hash=F3D67DC81108C2BB5E8C58928.itd=1 1/1 



36 17/01/2022 14:46 C)  quo  é Engenharia Ambiental - Engenharia Ambiental 

HOME  RESOLUÇÕES COLEGIADO NORMAS PROGRAMAS DAS FORMULARIOS ATENDIMENTO  LINKS  ALUNOS 

DISCIPLINAS 

0 que é Engenharia Ambiental 

A frigenharia Arnivnotai .7,  u rn  r.inIn do o,genhana que estuda problemas ambientais de forma integrada nas sues dirneosties ecológica, social 

económica e tecnológica, visando à promoção do desenvolvimento sustentável 

Atuação 

Algumas das  Areas  de atuação do engenheiro ambiental, wm formação tambern nas  Areas  de engenharia sanitiria e engenharia de recursos hidricos, 

são: 

• Abastecimento  tie  agua 

• Análise de riscos ambientam 

• Analise de ciclo de vida 

• Auditorias e diagnósticos ambientais 

• Avaliação de impactos ambientais 

• Controle de qualidade ambiental - sistemas de monitoramento e vigilância 

• Drenagem 

• Economia ambiental 

• Educação ambiental 

• Esgotamento sanitano 

• Geotecnia amblental 

• Gestão ambient:al 

• Gestão cie recursos hidrices 

• Gestão de recursos naturais e conservação da natureza (meio urbano e rural) 

• Gerenciamento de  residues  sólidos 

• Hidrárilka 

• Hidrologia e hidrogeologia 

• Licenciamento ambiental 

• Modelagem ambiental 

• Oraenamento  (Jo  terntorio (uso do solo), pianearnento regional e urbano 

• Planejamento energético e  energies  renováveis 

• Poluição da agua, poluição do ar, poluição do solo (avaliação, modelagem, prevenção e controle) 

• Remediação de  Area;  degradadas 

• Regulamentação e normalização ambientai 

• Saúde ambiental 

• Sistemas de informacfir, amhirnt;;! 

• Tecnologia/Produção limpa 

• Tratamento de águas restduarias e de abastecimento 

Enquadramento profissional 

Segundo a Resolução 473/2002 do CONFEA (Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia) a Engenharia Ambiental se enquadra no. 

Crifpn• 01 ENGENHARIA 

Modalidade: 01 -CIVIL 

Nível: 01 - GRADUAÇÃO 

Código de curso:.  111-01-00 

Títulos 

Os títulos atribisidos aof. profissionais de Engennaria Ambiental previstos na legislação do  CONFER  silo: 

https://ambiental.eng.ufmg.br/engambiental.html  

• 

•  

1/2 
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• Profissionais do sexo masculino: ENGENHEIRO AMBIENTAL (abreviação Eng. Arnb.) 

• Profissionais do sexo feminino: ENGENHEIRA AMBIENTAL (abreviação  Brig,  Anita.) 

Atividades previstas para o Engenheiro Ambiental 

A Resolução no 447, de 22 de setembro de 7000. do Confea, dispãe sobre o registro profissional do engenheiro ambiental e discrimina suas atividades 

profissionais. De acordo com o artigo 20  desta Resolução, compete ao engenheiro ambiental o desempenho das atividades 1 a 14 e 18 do artigo 1° da 

Resolução no 218, de 29 de junho de 1973, referentes 6 administração, gestão e ordenamento ambientais e ao monitoramento e mitigação de impactos 

ambientais, seus serviços afins e correlates. O Engenheiro Ambiental pode ser responsável tecnico (cdordenação/gerenciamento) pela elaboração de 

estudos e documentos  necessaries  para o licenciamento  ambience'  use diversas  areas  ternuras. Ressalta-se que as atnbuicoes deste protissional são 

amplas, mas especificas para desenvolvimento de atividades ligadas ao meio ambiente. 

Atividades: 

• Supervisão, coordenação e orientação técnica; 

• EStild(), planejamento, projeto e especificação; 

• Estudo de viabilidade técnico-econômica; 

• Assistência, assessoria e consultoria; 

• Direção de obra e serviço técnico, 

• Vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e Parecer técnico; 

• Desempenho de cargo e função técnica; 

• Ensino, pesquisa, análise, experimentação, ensaio e divulgação técnica; extensão; 

• Elaboração de orçamento; 

• Paoronização, mensuraçáo e controle de qualidade; 

• Execução de obra e serviço técnico; 

• riscalizac,ão de obra e serviço técnico; 

• Produção técnica e especialUada, 

• Condução de trabalho técnico; 

• Execução de  describe  tecnico. 

Volts( 

Curse de Graduação  ern  Engenharia Ambiental. Universidade Federal de Minas Gerais - Escola de Engenharia -  Campus  Pampulha 

Av. António Carlos, 6627 - Bloco 3 - sala 3029 CEP 31270-901 - Belo Horizonte - MG.  

Rine.!  +55 31 3409-3552 

https://ambiental.eng.ufrng.br/engambiental.html  2/2 



• 17101/2022 14:16  Consultas públicas 

Visualização do profissional 

Dados gerais 

Nome 

KENNTTHY KURPEL  
Carteira 

'PR-115052/D 

RNP 

1709217979  

Registrado em Situação de registro Sênior Endereço atualizado 

21/01/2011 Regular Não sim 

Títulos 

Thulo 

ENGENHEIRO AMBIENTAL 

• Atribuições 

Colação Diplomação Situação 

03/09/2010 19/11/2010 Regular 

ENGENHEIRO AMBIENTAL 

• Lei Federal N.° 5.194/1966 -  Art  7° 

• Resolução do Confea N° 310/1986-Agua (1) 

• Resolução do Confea N° 310/1986-Esgoto (2) 

• Resolução do Confea N° 310/1986-Residuos (3) 

• Resolução do Confea N.° 447/2000 -  Art  2° 

• Resolução do Confea N.° 310/1986 -  Art.  1° 

Sistemas de abastecimento de água, incluindo captação, adução, reservação, distribuição e tratamento de  aqua;  sistemas 

de distribuição de excretas e de águas residuárias (esgoto) em soluções individuais ou sistemas de esgotos, incluindo 

tratamento; - coleta, transporte e tratamento de residuos sólidos (lixo). 

• Decisão Plenária Confea  PL-129 /1984 (Topografia) 

• Anotações 

• Curso de Especialização em Ciências e Tecnologia Ambiental, em nível de pós -graduação lato sensu. 

• Possui atribuição para Topografia. 

• Possui atribuição para testes de percolação de solo para sistemas de distribuição de excretas e de águas 

residuárias (esgoto) em soluções individuais ou sistemas de esgotos, incluindo tratamento. 

• Possui atribuição para: - sistemas de abastecimento de Agua, incluindo captação, adução, reservação, 

distribuição e tratamento de água; - sistemas de distribuição de excretas e de águas residuárias (esgoto) 

em soluções individuais ou sistemas de esgotos, incluindo tratamento; - coleta, transporte e tratamento 

de resíduos sólidos (lixo); 

ART's de Cargo e Função 

• 20180092166 (Lpublico/art/viewl  CTR 3 PRESTADORA DE SERVIÇOS LIDA 

Periodo: 26/12/2017 a 27/12/2018 

https://servioos.crea-pr.org.bripublico/profissionalNiew 1/2 
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• 20165556163 (Zpublico/artiviewl  CTR3 PRESTADORA DE SERVIÇOS  LTD  

Período: 26/12/2016 a 27/12/2017 

• 20191077210 (Lpublico/artíview)  CTR3 PRESTADORA DE SERVIÇOS LIDA 

Período: 11/03/2019 a 12/03/2020 

• 172019376570 (/publica/art/view)  F. H. KURPEL E CIA LIDA 

Período: 01/07/2019 a 

• 20113308401 (Lpublico/artiview)  F.1-1. KURPEL E CIA LIDA ME 

Período: 01/08/2011 a 05/08/2019 

https://sarvicos.crea-pr.org.br/publico/profissional/view  2/2 
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Memorando 216/2022 

De:  Andre  Felipe Moraes Setor:  GAB  - Gabinete do Prefeito 
Despacho: 9-216/2022 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Assunto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LICENCIAMENTO AMBIENTAIS 

CHOPINZINHO 

Chopinzinho/PR, 21 de Janeiro de 2022  

Definição de obra e serviço de engenharia. 

Atenciosamente,  

Andre  Felipe Moraes 
Assessor Executivo/Presidente da Comissão Permanente de Licitações • 
Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda a 

sexta das 8:00 As 12:00 e das 13:00 as 17:00 • 1  Doc  www.ldoc.com.br  

Impresso em 24/01/2022 15:30:59 por Giliane Teles Forlin - Agente Administrativo (matricula 17508) 

As criticas são a motivação para o sucesso." - Vitorio Furusho 

• 

https://chopinzinho.1doc.com.br/?pg=dockia&hash=18F4999DBB4705A81C45F9B28itd=1 1/1 
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1. AUTORES 

André Luiz Mendes / TCU 

André Mainardes Berezowski / TCE-ES 
André Pachioni Baeta / TCU  
Cesar  Augusto F. de Moraes I TCE-MS 
Cezar Augusto Pinto Motta / TCE-RS  
Dimas  Sousa Comes / TCM-BA 
Fernando Artur Nogueira Silva / ICE-PE 
Márcia de Menezes Gomes / TCE-RJ 
Marcos Vicente Arrivabene Sanches / TCM-SP 
Pedro Jorge Rocha de Oliveira / TCE - SC 
Pedro Paulo P. de Farias / ICE-PR  

Vivian Curial Bata de  Faria!  Crea-PR enao 
"Padronização no Controle Externo das 
Obras Públicas - um Desafio Nacional" 

CT laP. 02/201/4  
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-Padroniz 
Obras Pa  

•ado  no Controle Exfer 
icas  -  um Desafio Na, 

Visa uniformizar o entendimento 

quanto à definição de Obra e de 

Serviço de Engenharia, para efeito 

de contratação pela administração 

pública. 



"Padronização no Controle Exter 
Obras Públicas - um Desafio Na 

• • 

3. MOTIVAÇÃO 

A Lei Federal n° 8,666/93 n5o define 

precisamente o que seja OBRA  (art.  69) e 

não define o que seja SERVIÇO DE 

ENCENHARIA, 



3. MOTIVAÇÃO 

 

Art. 6°  da  Lei Federal n° 8.666/93 

CT MP 47)2/2009 

rj:"--."1!r r r: E cPí r SrP: DE EEflHkRiÂ enao 
"Padronizaçao no Controle Externo dos 
Obras Públicas  -  um Desafio Nacional" 

Q,‘ 
.4:14 

Seção II 
Das Definições  

Art.  62  Para os fins desta Lei. considera-se: 

I - Obra - toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação, realizada por 
execução direta ou indireta: 

II - Serviço - toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para a 
Administração, tais como: demolição, conserto. instalação, montagem, operação. conservação, 
reparação, adaptação, manutenção, transporte. locação de bens, publicidade, seguro ou 
trabalhos técnico-profissionais:  



4. DEFINIÇÕES 

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

• Necessidade de utilização de conhecimentos 
técnicos específicos com a participação de 
profissionais habilitados conforme o disposto 
na Lei Federal n° 5.194/66. 

• Uniformiza os conceitos das ações de 
construir, reformar, fabricar, recuperar ou 
ampliar, consertar, instalar, montar, operar, 
conservar, reparar, adaptar, manter, 
transportar e demolir.  

enao  
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4. DEFINIÇÕES 

3. DEFINIÇÃO DE OBRA 

Obra de engenharia é a ação de construir, reformar, fabricar, recuperar ou ampliar um bem, na qual seja 
necessária a utilização de conhecimentos técnicos específicos envolvendo a participação de 
profissionais habilitados conforme o disposto na Lei Federal n° 5.194/66. 

Para efeito desta Orientação Técnica, conceitua-se: 

3.1 - Ampliar: produzir aumento na  area  construída de uma edificação ou de quaisquer 
dimensões de uma obra que já exista. 

3.2 - Construir: consiste no ato de executar ou edificar uma obra nova. 

3.3- Fabricar: produzir ou transformar bens de consumo ou de produção através de 
processos industriais ou de manufatura. 

3.4.- Recuperar: tem o sentido de restaurar. de fazer com que a obra retome suas 
características anteriores abrangendo um conjunto de serviços. 

3.5 - Reformar: consiste em alterar as características de partes de uma obra ou de seu todo, 
desde que mantendo as características de volume ou  area  sem acréscimos e a função 
de sua utilização atual.  

.ção no Controle Externo das 
icas - um Desafio Nacional" 

-16t:ut)2 do. :.rin!AS 
4410 

1..7.r Co*. 
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"Padronização no Controle Externo das 
Obras Públicas - um Desafio Nacional" 

4. DEFINIÇÕES 4. DEFINIÇÃO  OE  SERVIÇO DE ENGENHARIA 

Serviço de Engenharia é toda a atividade que necessite da participação e acompanhamento de 
proftssional habilitado conforme o disposto na Lei Federal n° 5 194166, tais como: consertar, instalar, 
montar, operar, conservar, reparar, adaptar, manter, transportar, ou ainda, demolir. Incluem-se nesta 
definição as atividades profissionais referentes aos serviços técnicos profissionais especializados de 
projetos e planejamentos, estudos técnicos, pareceres, perkias, avaliações, assessorias, consultorias, 
auditonas, fiscalização, supervisão ou gerenciamento. 

Para efeito desta Orientação Técnica, conceitua-se 

4.1 - Adaptar: transformar instalação, equipamento ou dispositivo para uso diferente daquele 
onginalmente proposto Quando se tratar de alterar visando adaptar obras. este 
conceito  sera  designado de reforma 

4.2. - Consertar: colocar em bom estado de uso ou funcionamento o objeto danificado: 
comgir defeito ou falha 

4.3 - Conservar: conjunto de operações visando preservar ou manter em bom estado, fazer 
durar, guardar adequadamente, permanecer ou continuar nas condições de conforto e 
Segurança previsto no projeto 

4.4 - Domolir: ate de por abaixo, desmanchar, destruir ou desfazer obra ou suas partes 

4.5 - Instalar: atividade de colocar ou dispor convenientemente peças, equipamentos, 
acessOnos ou sistemas, em determinada obra ou serviço. 

4.6.- Manter: preservar aparelhos, máquinas, equipamentos e obras em  born  estado de 
operação, assegurando sua plena funcionalidade. 

4.7- Montar: arranjar ou dispor ordenadarnente peças ou mecanismos, de modo a compor 
um todo a funcionar Se a montagem for do todo, deve ser considerada fabricação. 

4.8 - Operar: fazer funcionar obras, equipamentos ou mecanismos para produzir certos 
efeitos ou produtos. 

4.9 - Reparar: fazer que a peça, ou parte dela, retome suas caracteristicas anteriores. Nas 
edrficações define-se corno um serviço em partes da mesma, diferenciando-se de 
recuperar 

4.10- Transportar: conduzir de  urn  ponto a outro cargas cujas condições de manuseio ou 
segurança obriguem a adoção de técnicas ou conhecimentos de engenhana. 
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a • 5. LISTA EXEMPLIFICATIVA 

Obras de Engenharia 
I Construção, reforma, fabricação, recuperação 

ou ampliação. 

• Serviços de Engenharia 
Conservação, reparação ou manutenção; 

Conserto, instalação, montagem, operação, 
conservação, reparo, adaptação, manutenção; 

I Atividades relacionadas.  
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5. LISTA EXEMPLIFICATIVA 

5. LISTA EXEMPLIFICATIVA DE OBRAS DE ENGENHARIA 

As atividades reiacionadas a seguir atendem a definição estabelecida no item 3 desta Onentação 
Técnica, sendo que aquelas não incluidas na listagem deverão ser estudadas em particular: 

5.1 Construção,reforma, fabricação, recuperação ou ampliaçâo de 

• Edificações; 
. Vias Públicas, 
• Rodovias. 
• Ferrovias. 
• Aeroportos; 
. Portos; 
• Hidrovias. 
• Canais; 
• Usinas hidreletncas, termoeletricas, eólicas e nucleares, 
• Barragens; 
• Açudes, 
. Gasodutos e oleodutos; 
• Pontes e Viadutos; 
. Timers,  
• Galenas; 
• Adutoras estações de tratamento e redes de distribuição de agua; 
. Obras de saneamento, drenagem e ingação. 
• Linhas de transmissão, redes de distribuição e subestações de energia elétrica: 
. Muros de arrimo e obras de contenção, 
• Refinanas, plataformas de prospecção e exploração de petróleo; 
• Recuperação ou ampliação, par meio de dragagem, de canal de aproximação em Portos; 
• Sistemas de tratamento de resíduos sólidos incluindo aterros samtanos e usinas de 

compostagem.  
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LISTA EXEMPLITICATIVA 

6. LISTA EXEMPLIFICATIVA DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

1 Conservação, reparação ou manutenção de 

• Edificações. 
• Vias Públicas: 
. Rodovias; 
• Ferrovias, 
• Aeroportos: 
• Portos; 
• Hidrovias. 
• Canais, 
• Usinas hidrelétricas, termoeletricas. eolicas e nucleares: 
• Barragens; 
• Açudes; 
• Gasodutos e oleodutos; 
. Ponies  e Viadutos; 
• Túneis, 
• Galerias; 
• Adutoras, estações de tratamento e redes de distribuição de agua; 
• Redes e sistemas de tratamento de esgoto, 
• Redes de drenagem e irrigação; 
• Linhas de transmissão, redes de distribuição e subestações de energa elétnca. 
• Muros de arrimo e obras de contenção; 
• Refinarias, plataformas de prospecção e exploração de petróleo; 

As atividades relacionadas a seguir atendem à definiçao estabelecida no item 4 desta Orientagão 
Técnica, sendo que aquelas não inciuidas na listagem deverão ser estudadas em particular 
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5. LESTA EXEMPLIFICATIVA 

6.2. Conserto, instalação, montagem, operação, conservação, reparo, adaptação, manutenção nas 
atividades desenvolvidas em: 

• sistemas de alarmes em edificações; 
• sistemas de combate à incêndio; 
• sistemas de ventilação e exaustão; 
• sistemas de chmatizagão e ar condicionado; 
• elevadores e escadas rolantes; 
• sistemas de telefonia e comunicação de dados; 
• sistemas de supervisão e automação predial; 
• instalações elétricas, de iluminação, hidrossanitárias, de águas pluviais, de sonorização 

ambiente, de comunicação e dados; 
• sistemas de controle de acesso ou circuito fechado de televisão; 
• sistemas de proteção contra descargas atmosféricas; 
• Demolições e implosões; 
• Sinalização horizontal e vertical de vias públicas, rodovias, ferrovias e aeroportos; 
• Paisagismo; 
• Sistemas de tratamento de resíduos sólidos, incluindo aterros sanitários e usinas de 

compostagem  
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5. LISTA EXEMPLIFICATIVA 

6.3. As atividades relacionadas a seguir também enquadram-se como Serviços de Engenharia: 

• Estudos de Viabilidade técnica e economica; 
• Elaboração de Anteprojeto, Projeto Básico, Projeto Executivo; Estudos técnicos; Pareceres; 
• Pendas e avaliações; 
• Assessorias ou consultorias tecnicas; 
• Auditohas de Obras e Serviços de Engenharia, 
• Fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 

• Estudos de Impacto Ambiental; 
• Ensaios tecnológicos; 
• Levantamentos topográficos, batiméthcos e geodésicos; 
• Levantamentos aerofotogramétricos; 
• Sondagens ou outros procedimentos de investigação geotecnica; 
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6. ENQUADRAMENTO 

E indispensável a perfeita caracterização 
do objeto a ser contratado. 

Deve ser feito em função do objeto a sor 
executado, e da ação ou atividade 
definida, sendo independente de 
quantidade, porte ou custo. 

• Depende de conhecimento técnico 
especifico. 
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ENQUADRAMENTO 

1. Construção de escola em alvenaria. com  350 m2. conforme projeto. 

Solução. 

a) Para a construção de edificação, a partir descrição do objeto a ser contratado, existe 
necessidade de utilização de conhecimentos técnicos específicos envolvendo a participação de 
profissionais habilitados conforme o disposto na Lei Federal n° 5194/66, 

b) Trata-se da ação de  "construe,  de acordo com o item 3.2 desta Orientação Técnica; 

c) Enquadra-se como Obra de Engenharia, conforme o item 3 desta Orientação Técnica 

a) Para a construção da edificação do hospital. analogamente ao exemplo n° 1, enquadra-se como 
Obra de Engenharia: 

b) Para a instalação do sistema de ar condicionado central, verifica-se que  sera  necessária a 
utilização de conhecimentos técnicos específicos envolvendo a participação de profissionais 
hablitados conforme o disposto na  Le]  Federal n° 5.194/66, no entanto observando-se os 
conceitos dos itens 3.1 a 3.5, não é possível enquadrar como Obra de Engenharia; 

C) Dentre os conceitos definidos no item 4 desta Orientação Tecnica, a descrição do objeto melhor 
se enquadra com o conceito de "instalar". 

d) Enquadra-se como Serviço de Engenharia.  

OT !BP. 02/2%1:i 

DEFUJIT;k0 DE raP. E  SERVIÇO  &E  EME  HAMA,. 

= 

"Padroniz cão no C ntrole Externo das 
Obras PO) icas - um Desafio Nacional" 

ktç's,  

2. Construção de um hospital de 150 leitos, conforme projeto de engenharia, e contratação 
em separado de instalação de sistema de ar condicionado central. 

Solução 
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6. ENQUADRAMENTO 

4,4 

3. Substituição de um sistema de ar condicionado central, mais moderno do que o 
originalmente instalado numa edificação. 

SolugJc.: 

a) Para a substituição da instalação do sistema de ar condicionado central verifica-se que  sera  
necessária a utilização de conhecimentos técnicos específicos envolvendo a participação de 
profissionais habilitados conforme o disposto na Lei Federal n° 5.194166: 

b) Dentre os conceitos definidos no item 3 desta Orientação Técnica, a descrição do objeto melhor 
se enquadra com o conceito de "reformar", pois na substituição por um equipamento mais 
moderno irá alterar as caracteristicas de parte da edificagão. Por outro lado, a substituição do 
equipamento exigirá um conjunto de serviços de conformidade com o item 7.1 desta Orientação 
Técnica; 

c) Enquadra-se como Obra de Engenhana 

Observação: substituição de outros equipamentos. tais como elevadores, são exemplos 
similares. 
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6. ENQUADRAMENTO 

4. Pintura interna de salas de aula de uma escola. 

Solução 

a) Se a pintura for apenas de uma ou mais salas serviços nos quais não se verifica a necessidade 
da utilização de conhecimentos técnicos específicos envolvendo a participação de profissionais 
habilitados conforme o disposto na Lei Federal n° 5.194/66, não se enquadra como Obra ou 
Serviço de Engenharia, de acordo com o disposto nos itens 3 e 4 desta Orientação Tecnica. 

5. Pintura externa de edificio de 10 pavimentos, para conservação rotineira. 

Solução: 

a) As atividades desenvolvidas para fazer tal pintura necessitam de participação e 
acompanhamento de profissional habilitado conforme o disposto na Lei Federal n° 5.194/66. 
principalmente dadas as condições de segurança envolvidas, no entanto observando-se os 
conceitos dos itens 3.1 a 3.5, não é possivel enquadrar como Obra de Engenharia; 

b) Dentre os conceitos definidos no item 4 desta Orientação Técnica, a descrição do objeto melhor 
se enquadra com o conceito de 'conservar. 

C) Enquadra-se como Serviço de Engenharia;  
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Município de Chopinzinho:e  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 24/01/2022 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 

REFERENCIA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL. 

Recebido a solicitação para a Contratação de Empresa para Prestação de 

Serviços de Licenciamento Ambiental, protocolada pela Secretaria Municipal de 

Administração sob Memorando n° 216/2022, autorizo a abertura de Procedimento 

Licitatório na modalidade de Dispensa de Licitação. 

Edson  Luiz  Cenci  

Prefeito 
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Memorando 4- 216/2022 

De: Rodrigo J. - SMF-C 

Para: SMA-PP - Planejamento e Projetos 

Data: 18/01/2022 as 14:36:43 

Setores envolvidos: 

SMA, GAB, SMF, SMA-PP, SMF-C, SMDEIT, SMA-PP-ENG1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENCIAMENTO 

AMBIENTAIS 

Boa tarde, segue termo de disponibilidade orçamentária e financeira. 

Rodrigo Jazynski 
Divisão de Contabilidade 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeituraccpchopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procdpio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 18/01/2022 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 

REFERENCIA: DISPONIBILIDADE DE DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA PARA SERVIÇOS DE 
LICENCIAMENTO AMBIENTAL. 
VALOR R$ 32.880,00. 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 
disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.931/2021 (LOA), Lei n° 3.932/2021 
(PPA) e Lei n° 3.906/2021 (LDO) e alterações, na seguinte dotação orçamentária: 

Secretaria de Administração 
03.01.041220002.2.006.3.3.90.39 (982)F: 000 

Atenciosamente, 

Rodrigo Jazynski 
Contador 

Luciani Monteiro  Cenci  
Secretaria de Finanças 

o 
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Município de Chopinzinho 
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CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
AMP?  

 

  

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 24/01/2022 

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / DIVISÃO DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS 

REFERENCIA: PARECER REFERENTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para inicio de 
Procedimento Licitatório para Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de 
Licenciamento Ambiental, constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Administração, 
entendemos ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável 
que mesma seja realizada via Modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, com fundamento 
no  art.  24, I da Lei 8.666/93. 

Atenciosamente, 

Anctré Felipe Moraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 



Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° Memorando 

216/2022 e considerando a média de pregos de mercado, objeto da presente, autorizo firmar 

contrato de Serviços, através de processo de Dispensa de Licitação, nos termos da Lei 

Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das 

categorias econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

03.01.041220002.2.006.3.3.90.39 (982) F: 000 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente 

exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira 

com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orçamentárias, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento 

de Dispensa de Licitação e Contrato, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93. 

Chopinzi o - PR, 24 de janeiro de 2022.  

son  Luiz  Cenci  
Prefeito  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
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Memorando 12- 216/2022 

De: Neide C. - SMA 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos - A/C Giliane F. 

Data: 25/01/2022 as 09:12:03 

Setores envolvidos: 

SMA, GAB, SMF, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, SMDEIT, SMA-PP-ENG1  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENCIAMENTO 

AMBIENTAIS 

Segue Declaração de observância dos limites legais para processo de dispensa de licitação atualizada. 

Atenciosamente, 

Neide Marinez Caldato 
Diretora Administrativa- Secretaria de Administração 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ  

CNN  76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  So  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DOS LIMITES LEGAIS PARA PROCESSO DE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 
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A Secretaria de Administração de Município de Chopinzinho — PR, representada neste 
CD 

ato pelo Senhor Roberto Alencar Przendziuk, portador do CPF  rig  546.462.519-49, 
DECLARA, que o procedimento de dispensa não irá preterir ata de registro prego ou 77. 

LAJ 
contrato vigente, que tenham o mesmo objeto contratado e ainda, a contratação 
almejada, somada com eventuais contratações com o mesmo objeto e no mesmo 

u_ exercício financeiro, respeitará o limite de que trata o  art.  24, I, da Lei 8.666/93 para o 
objeto em questão. co  

co 
o 
o 
co o 

Chopinzinho, 25 de janeiro de 2022. 

Roberto Alencar Przendziuk 

Secretário de Administração  

1 
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F. H. KURPEL E CIA LTDA 

DÉCIMA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL 

CNPJ: 10.904.687/0001-43 NIRE 41206507112 

QUALIFICAÇÃO DOS SÓCIOS: 

• FAUSTO HENGEM KURPEL, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial 

de bens, empresário, nascido em 24/06/1959, natural de Chopinzinho/PR, 

portador da cédula de identidade n2  3.018.916-7 expedida pela SSP/PR e CPF 

ng 427.082.909-59, residente e domiciliado ã Rua Frei Everaldo, ng 5.058, 

Bairro  Verdi,  na Cidade de Chopinzinho, Estado do  Parana,  CEP 85560-000; 

• ELCI MORAES KURPEL, brasileira, casada sob regime comunhão parcial de 

bens, empresária, nascida em 14/04/1961, natural de Chopinzinho/PR, 

portadora da cédula de identidade ng 3.520,770-8 expedida pela SSP/PR e CPF 

n2  524.916.179-00, residente e domiciliada à Rua Frei Everaldo, ng 5.058, 

Bairro  Verdi,  na Cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560-000. 

Sécios componentes da sociedade empresária limitada, que gira sob o Nome 

Empresarial "F. H. KURPEL E CIA LTDA", tendo sua sede na Cidade de Chopinzinho, 

Estado do Paraná, à Rua Voluntários da Pátria, n2  3.930, Centro, CEP 85560-000, 

inscrita no CNPJ sob n2  10.904.687/0001-43, com contrato social devidamente 

arquivado na Junta Comercial do Estado do  Parana  sob NIRE 41206507112, por 

despacho em sessão de 17/06/2009, e Nona Alteração Contratual Consolidada 

devidamente arquivada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob ng 

20194099474, por despacho em sessão de 10/07/2019, resolvem de comum acordo 

alterar seu Contrato Social primitivo pelas cláusulas e condições seguintes, e, nas 

omissões, pela legislação especifica que disciplina esta forma societária. 

CLAUSULA 12: Altera-se o objeto social da empresa que era: Prestação de serviços 

de engenharia; Prestação de serviços de assessoria em gestão empresarial; Prestação 

e assistência técnica na  area  ambiental; Treinamento em desenvolvimento 

profissional e gerencial; Prestação de serviços de limpeza em prédios e em domicílios; 

Construção de edifícios; Serviços de acabamento em gesso e estuque; Serviços de 

arquitetura; Atividade profissionais e técnicas (Consultoria em questões de 

sustentabilidade do meio ambiente; serviços de consultoria em sistemas de 

segurança; Consultoria médica em medicina do trabalho; Serviços de assistência 
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técnica, consultoria e assessoria em projetos de meio ambiente); Serviços de perícia 

técnica relacionados a segurança do trabalho. Por este instrumento passa a ser: 

Prestação de serviços de engenharia; Prestação de serviços de assessoria em gestão 

empresarial; Prestação e assistência técnica na  area  ambiental; Treinamento em 

desenvolvimento profissional e gerencial; Prestação de serviços de limpeza em 

prédios e em domicílios; Construção de edifícios; Serviços de acabamento em gesso 

e estuque; Serviços de arquitetura; Atividade profissionais e técnicas (Consultoria em 

questões de sustentabilidade do meio ambiente; serviços de consultoria em sistemas 

de segurança; Consultoria médica em medicina do trabalho; Serviços de assistência 

técnica, consultoria e assessoria em projetos de meio ambiente); Serviços de perícia 

técnica relacionados a segurança do trabalho; Serviços de cartografia, topografia e 

geodésia; Serviço de aerofotogrametria; Atividade de produção de fotografias aéreas. 

CLAUSULA 22: A vista da modificação ora ajustada e em consonância com o que 

determina o  art.  2.031 da Lei 10406/2002, os sócios resolvem, por este instrumento 

atualizar e consolidar o Contrato Social, tornando assim sem efeito a partir desta 

data, as cláusulas no contrato primitivo que, adequado as disposições da referida Lei 

n 2  10406/2002 aplicáveis a este tipo societário, passa a ter a seguinte redação: 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA, 

DENOMINADA 

F H KURPEL E CIA LTDA 

CNPJ 10.904.687/0001-43  

QUALIFICAÇÃO DOS SÓCIOS: 

• FAUSTO HENGEM KURPEL, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial 

de bens, empresário, nascido em 24/06/1959, natural de Chopinzinho/PR, 

portador da cédula de identidade n2  3.018.916-7 expedida pela SSP/PR e CPF 

n 2  427.082.909-59, residente e domiciliado à Rua Frei Everaldo, n2  5.058, 

Bairro  Verdi,  na Cidade de Chopinzinho, Estado do  Parana,  CEP 85560-000; 
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• ELCI MORAES KURPEL, brasileira, casada sob regime comunhão parcial de 

bens, empresária, nascida em 14/04/1961, natural de Chopinzinho/PR, 

portadora da cédula de identidade n2  3.520,770-8 expedida pela SSP/PR e CPF 

n 2  524.916.179-00, residente e domiciliada a Rua Frei Everaldo, ng 5.058, 

Bairro  Verdi,  na Cidade de Chopinzinho, Estado do  Parana,  CEP 85560-000. 

Sócios componentes da sociedade empresária limitada, que gira sob o Nome 

Empresarial "F. H. KURPEL E CIA LTDA", tendo sua sede na Cidade de Chopinzinho, 

Estado do  Parana,  à Rua Voluntários da Pátria, n2  3.930, Centro, CEP 85560-000, 

inscrita no CNPJ sob n 2  10.904.687/0001-43, com contrato social devidamente 

arquivado na Junta Comercial do Estado do  Parana  sob NIRE 41206507112, por 

despacho em sessão de 17/06/2009, e Nona Alteração Contratual Consolidada 

devidamente arquivada na Junta Comercial do Estado do  Parana  sob n2  

20194099474, por despacho em sessão de 10/07/2019, resolvem de comum acordo 

alterar e consolidar seu Contrato Social primitivo pelas cláusulas e condições 

seguintes, e, nas omissões, pela legislação especifica que disciplina esta forma 

societária. 

CLAUSULA PRIMEIRA: NOME EMPRESARIAL - SEDE - FORO 

DENOMINAÇÃO SOCIAL: F.H. KURPEL E CIA LTDA. SEDE E FORO: Rua Voluntários da 

Pátria, n2  3.930, Centro, na cidade de Chopinzinho, Estado do  Parana,  CEP 85560-000. 

CLAUSULA SEGUNDA: FILIAIS: 

A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, 

mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLAUSULA TERCEIRA: PRAZO DE DURAÇÃO - OBJETO SOCIAL 

INÍCIO DE ATIVIDADES: 17 de junho de 2009. PRAZO DE DURAÇÃO: Indeterminado. 

TERMINO DO EXERCÍCIO SOCIAL: 31 de dezembro de cada ano. OBJETO SOCIAL: 

Prestação de serviços de engenharia; Prestação de serviços de assessoria em gestão 

empresarial; Prestação e assistência técnica na  area  ambiental; Treinamento em 

desenvolvimento profissional e gerencial; Prestação de serviços de limpeza em 

prédios e em domicílios; Construção de edifícios; Serviços de acabamento em gesso 

e estuque; Serviços de arquitetura; Atividade profissionais e técnicas (Consultoria em 
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questões de sustentabilidade do meio ambiente; serviços de consultoria em sistemas 

de segurança; Consultoria médica em medicina do trabalho; Serviços de assistência 

técnica, consultoria e assessoria em projetos de meio ambiente); Serviços de perícia 

técnica relacionados a segurança do trabalho; Serviços de cartografia, topografia e 

geodésia; Serviço de aerofotogrametria; Atividade de produção de fotografias aéreas 

CLAUSULA QUARTA: CAPITAL SOCIAL - COTAS DOS SÓCIOS 

CAPITAL SOCIAL: R$ 35.000,00 (cem mil reais); QUANTIDADE DE COTAS: 35.000 

(trinta e cinco mil) cotas; VALOR UNITÁRIO/COTA: R$ 1,00 (um real); 

PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS: 

Sócio Cotas Capital Integralizado Percentual 

FAUSTO HENGEM KURPEL 34.100 R$ 34.100,00 97,43% 

ELCI MORAES KURPEL 900 R$ 900,00 2,57% 

TOTAL 35.000 R$ 35.000,00 100% 

CLAUSULA QUINTA: ADMINISTRAÇÃO - USO DO NOME EMPRESARIAL - 

OBRIGAÇÕES SOCIAIS 

A administração da sociedade e o uso do nome empresarial serão exercidos pela sócia 

indicada, na forma deste instrumento, vedado o uso em atividades estranhas ao 

interesse social. ADMINISTRADOR: FAUSTO HENGEM KURPEL. USO DA FIRMA: 

Individualmente. OBRIGAÇÕES SOCIAIS: Ficam vedados: aval, endossos, fianças e 

caução de favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar bens 

imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. CAUÇÃO DE GERENCIA: 

Dispensada. 

PARÁGRAFO ÚNICO: PRÓ-LABORE 

Os sócios poderão de comum acordo, e, a qualquer tempo, fixar uma retirada mensal, 

a titulo de pró-labore, observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLAUSULA SEXTA: DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

0 Administrador declara sob as penas da Lei, de que não esta impedido de exercer a 

administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, 

ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 

temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra economia popular, 
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contra o Sistema Financeiro Nacional, contra as Normas de defesa da concorrência, 

contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 

CLAUSULA SÉTIMA: DISSOLUÇÃO SOCIAL. 

A sociedade não se dissolverá com o falecimento de qualquer um dos sócios, mas 

prosseguirá com os remanescentes, pagando a sociedade, ou aos sócios herdeiros do 

falecido, sua quota de capital e sua parte nos lucros líquidos apurados até a data do 

falecimento, pela seguinte forma: 20% (vinte por cento) no prazo de três meses, 30% 

(trinta por cento) no prazo de seis meses e 50% (cinquenta por cento) no prazo de 

doze meses, tudo a contar da data do falecimento. 

CLAUSULA OITAVA: DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA 

Os sócios declaram sob as penas da Lei, que a empresa se enquadra na condição de 

MICRO EMPRESA, nos termos do Inciso II, do  Art.  32  da Lei Complementar ng 123, de 

14/12/2006. 

CLAUSULA NONA: BALANÇO GERAL - LUCROS/PREJUÍZOS 

Ao término de cada exercício, em 31 de dezembro, o Administrador tem o dever e 

prestará contas ao outro sócio, contas justificadas de sua administração, 

apresentando-lhes balancetes mensais, inventário anual, balanço patrimonial e de 

resultado econômico, cabendo aos sócios, os lucros ou perdas apurados. Podendo 

inclusive ser destinados a formação de reserva de Lucros Acumulados, ou 

compensação de prejuízo de exercícios anteriores. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Os lucros poderão ser distribuídos aos sócios a qualquer tempo, 

de forma proporcional a sua participação no capital social. 

CLAUSULA DÉCIMA: RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS 

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas cotas, mas todos 

respondem solidariamente pela integralização do capital social. Os sócios não 

respondem subsidiariamente pelas obrigações sociais. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: TRANSFERÊNCIA DE COTAS. 

As cotas da sociedade são indivisíveis, e não poderão ser cedidas ou transferidas a 

terceiros sem o consentimento do outro sócio, que se conceitue no direito de 

preferência na aquisição das cotas postas a venda, em igualdade de condições e 

prego, no prazo de 30 (trinta) dias, após notificação previa. Decorrido este prazo, 

poderão ser livremente negociadas, formalizando se realizada a cessão delas, a 

alteração contratual pertinente. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  para o exercício e o 

cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E, por estarem justos e contratados, lavram, datam e assinam o presente instrumento 

em 01 (uma) via, comprometendo-se as partes a cumprirem o exposto em todos os 

seus termos, tanto por si como por seus herdeiros legais. 

Chopinzinho/PR, 28 de julho de 2020. 

FAUSTO HENGEM KURPEL. ELCI MORAES KURPEL. 
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ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa F.H. KURPEL E CIA LTDA consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)  

OFF  Nome 

42708290959 FAUSTO HENGEM KURPEL 

52491617900 ELCI MORAES KURPEL 

t.J 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 31/07/2020 15:42 SOB N°  20203963709. 
PROTOCOLO: 203963709 DE 29/07/2020 09:43. 

lor CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12003343936. NIRE: 41206507112. 
111111111W1111111 F.H. KURPEL E CIA LTDA 
JUNTA COMERCIAL 

DO PARANA 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETARIO-GERAI 

CURITIBA, 31/07/2020 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito comprovagao de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificacao. 



COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua 

atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
--( 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO bE INSCRIÇÃO 
10.904.687/0001-43 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL. 

DATA DE ABE RTURA
mceao„ 

NOME EMPRESARIAL 
F. H. KUFtPEL E CIA LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE EMITAS(A) I 
IDEAL ASSESSORIA AMBIENTAL E AROUITETUFtA 

PORTE 
ME 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL 
71.12-0-00 -  Serviços de engenharia (Dispensada') 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 
41.20-4-00 - Construção de edificios 
43.30-4-03 - Obras de acabamento em gesso e estuque 
70.20-4-00 - Atividades de consultoda  ant  gestão empresarial, exceto consultoria Monica especifica (Dispensada ) 
71.11-1-00 - Serviços de arquitetura (Dispensada') 
71.19-7-01 - Serviços de cartografia, topografia e geodésia (Dispensada') 
71.19-7-04 - SenAços de parida técnica relacionados a segurança do trabalho 
71.19-7-99 - Atividades técnicas relacionadas a engenharia e arquitetura não espectficadas anteriormente (Dispensada) 
74.20-0-02 - Atividades de produção de fotografias aéreas e  submarines  
74.90-1-99 - Outras atividades proltssionals, cientificas e técnicas não especificadas anteriormente (Dispensada') 
81.21-4-00 - Limpeza em poidlos e em domicflios 
85.99-6-04 - Treinamento  ant  desenvolvimento profissional e gerencial (Dispensada') 

CODIGO E DESCRIÇÃO  OA  NATUREZA JURIDICA 
206-2 -  Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R RUA VOLUNTÁRIOS DA PÁTRIA 

NUMERO 
3930 

COMPLEMENTO 
.......... 

CEP 
85.560-000 

BAIRROMiSTRiTO 
CENTRO 

MUNICAPIO  
CHOPINZINHO 

UP  
PR 

ENDEREÇO ELETRONICO  
IDEALAMBIENTALGOUTLOOK.COM  

mill ONE  
(48) 3242-1567/ (46) 3242-1000 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
..... 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
17/08/2009 

MOTIVO CE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
..../....• 

()A dispense de alvares e licenças é direito do empreendedor  qua stands  aos requisitos constantes na Resolucilo CGSIM n°51. de 11 de 
junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes rederativas. rolo tendo a Receita Federal qualquer 
responsabilidade quanta es atividades dispensadas. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 24/01/2022 As 16:08:45 (data e hora de  Brasilia).  Pégina: 1/1 

ECONDIÇÕES DE DISPENSA DE LICENCIAMENTO [  sit  CONSULTAR CISA VOLTAR G IMPRIMIR 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso,  clique  aqpj. 
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CAIIARLA 
CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

10.904.687/0001-43 

F H KURPEL E CIA LTDA  

AV  XV DE NOVEMBRO 3788 SALA 4 / CENTRO / CHOPINZINHO / 
PR / 85560-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere 
o  Art.  7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, 
nesta data, a empresa acima Identificada encontra-se em 
situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de 
Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:30/12/2021 a 28/01/2022  

Certificação Número: 2021123001541474665015 

Informação obtida em 18/01/2022 10:40: 57 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

Consulta Regularidade do Empregador Págiria 1 de 1  

Voltar 

 

Imprimir 

https://consulta-crfcaixa.gov.br/consultacrf/pages/impressaojsf 18/01/2022 
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CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÈBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: F. H. KURPEL E CIA LTDA 
CNPJ: 10.904.687/0001-43  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 17:29:52 do dia 17/01/2022 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 16/07/2022. 
Código de controle da certidão: 5725.C459.445F.04BF 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



PODER JUDICIÁRiO  
:JUST  IÇA C TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: F. H. KURPEL E CIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 10.904.687/0001-43 
Certidão n°: 1796939/2022 
Expedição: 18/01/2022, As 10:39:42 
Validade: 16/07/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que F. H. KURPEL E CIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 10.904.687/0001-43, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores & data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 
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Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N°025920335-li 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 10.904.687/0001-43 
Nome: CNPJ NA° CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 17/05/2022- Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão devera ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br   

Pagina 1 de 1 

Emitido via  Internet  Pública (17/01/2022 17:08:51) 

o  



Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Fone (46) 3242-8600 -  Fox  (46) 32424620 - R11(1 Migirel Proccipio 3S11 
S5540-000 CHOPINZINHO 

  

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA EMPRESAS 

CERTIDÃO NUMERO 
378/ 2022 

N° CADASTRO DA EMPRESA 2339-0 

LOCALIZAÇÃO DA EMPRESA 
Razão Social: F. H. KURPEL E CIA LTDA 
CPF/CNPJ • 10.904.687/0001-43 RG/Inscr  
Endereço • RUA VOLUNTARIOS DA PATRIA Número 3930 
Bairro  CENTRO CEP  85560000 
Cidade  CHOPINZINHO UF • PR 

411 ALVARÁ N'...: 068/2009 

FINALIDADE..: PARA FINS DE COMPROVAÇÃO DE RE 
REQUERENTE..: 0 MESMO 
OBSERVAÇÃO..: 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
6rgAos competentes desta Prefeitura no cadastro econômico do sujeito passivo acima 
identificado, que CONSTAM DÉBITOS NÃO VENCIDOS OU CUJA EXIGIBILIDADE ENCONTRAM-SE 
SUSPENSA referente a Tributos  Municipals  inscritos ou não em Divida Ativa, ate a presente 
data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

Esta certidão poderA ter a verificação de sua autenticidade na  Internet,  no endereço 
<http://www.chopinzinho.pr.gov.br/portal/>. 

Certidão emitida com base na Lei Municipal. 
Emitida em: 19/01/2022. 

• Ano/Número da certidão  2022/ 378 
• Código de autenticidade da certidão: 

A presente CERTIDÃO tem validade por 60 (SESSENTA) dias. 

Chopinzinho, Pr, 19/01/2022. 



18/01/2022 10:38 Detalhamdeas Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidõneas e  Sus,- 
 CEIS - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

Busca livre: 10904687000143 

LIMPAR 

Data da consulta: 18/01/2022 10:38:35 

Data da última atualização: 18/01/2022 05:40:03 

DETALHAR CNPyCPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO 
ÓRGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA 

TIPO DA SANÇÃO 
DATA DE PUBUCAÇÃO DA 
SANÇÃO 

QUANTIDADE 

Nenhum registro encontrado 

www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=8,offset=8,direcaoOrdenacao=asc&palavraChave=109046870001438,colunasSelecionadas=linkDetalhamentek.. . 1/1 



mprobidade Administrativa e Inelegibilidade 

E37 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (18/01/2022 As 10:37) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 10.904.687/0001-43. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/  

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

61E6.C2A8.9BA7.1064 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade  adm/autenticar certidao.php 

Gerado em: 18/01/2022 as 10:37:44 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Pagina 1/1 



18/01/2022 10:38 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública s 

TCEPR 
17.1  

Consulta de Impedidos de licitar 

CNPJ: 10904687000143 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

https://servicos.tce.pr.gov.britcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeblmpressao.aspx 1/1 



fdeal 
ASSESSORIA AMBIENTAL 

E ARQUITETURA 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  

III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A F. H. KURPEL E CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 10.904.687/0001-43., com sede A Rua Voluntários da 

Pátria., n° 3930, no Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85.560-000, neste ato representada 

pelo Sr(a) Kennithy Kurpel., portador(a) da carteira de identidade RG n° 9.264.460-0. e inscrito(a) no CPF sob 

n°056.825.269-10, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico 

ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou 

parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e 

servidores públicos: 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 
Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 

o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva pasta 

a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada A contratação, responsabilizando-se 

civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa 

caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do 

STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendimento firmado no 

TJPR Apelação MN/el e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatário sob a modalidade 

n° , instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis 

técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou 

responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante 

comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as 

alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) 

vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, 

dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do ICE/PR e  Art.  90, 

inciso Ill, da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Chopinzinho, 21 de janeiro de 2022. 

KENNITHY KURPEL 
Técnico Responsável 

Engenheiro Ambiental 
Esp. em Ciência e Tecnologia Ambiental 

Perito Ambiental 
Capacitação em Recuperação de  Areas  Degradadas 

Mestre em Engenharia Sanitária e Ambiental 
CREA PR 115052/D Visto RS CREA SC 158.603-8 CRQ 9° Regido 093.028-62 

F. H. KURPEL E CIA LTDA - ME CNPJ: 10.904.687/0001-43 
www.idealassessoria.eco.br  

Chopinzinho: (46) 3242 1000 Francisco  Beltrão:  (46) 9 9974 7102 
E-mail: contato@idea  lassessorla.eco.br  

1 



• Sri  Ideal  

Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mãe Filho (a) - 

2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (5) 

3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 

2° Pal/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) 
Cunhado (a) — Irmão (a) do 

Cônjuge 

3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consangufneos: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padastro/Madastra Genro/Nora - 

2° 
Pai/Mãe do (a) 

Padastro/Madrasta 
Cônjuge do (a) Neto (a) 

Cunhado (a) — Cônjuge do (a) 
irmão (5) 

3° 
Avô (6) do (a) 

Padastro/Madastra 
Cônjuge do (a) Bisneto (a) 

Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio 
(a) 

F. H. KURPEL E CIA LTDA - ME CNPJ: 10.904.687/0001-43 
www.idealassessoria.eco.br  

Chopinzinho: @6)3242 1000 Francisco BeMao: (46) 9 9974 7102 
E-mail: contato@idealassessoria.eco.br  
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As. n° Rua 14 de Dezembro, 4091 - Fone (46) 3242-1390 - Chopinzinho - PR 

PROCURAÇÃO 
Procuração bastante que faz F.H. Kurpel e Cia Ltda. na forma abaixo. 
SAIBAM quantos este Público Instrumento de Procuração bastante 
virem que aos dez (10) dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte 
(2020), nesta Cidade de Chopinzinho, Estado do  Parana  em Cartório, 
perante mim Tabelião, compareceu como OUTORGANTE: F.H 
KURPEL E CIA LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado na 
modalidade Sociedade Empresaria Limitada com sede na Rua Voluntários 
da  Naha  n° 3930. Sala, Bairro Cristo Rei, nesta Cidade de Chopinzinho, 
Estado do  Parana,  inscrita no CNJP/MF sob n° 10.904.687/0001-43, NIRE 
41206507112, neste ato representada por seu sócio administrador Fausto 
Hengem Kurpel, brasileiro, casado, empresário, natural de Chopinzinho, 
Estado do  Parana,  nascido a 24 de junho de 1959, filho de Fausto 
Hcngcm c Tcrczinha Ilcngc.m Kurpcl,  coin CI  r.G 3.018.916-7-SSP-PR, 
inscrito no CPF/MF sob n° 427.082.909-59, residente e domiciliado na 
Rua Frei Everaldo n° 5.058, nesta Cidade de Chopinzinho, Estado do  
Parana.,  de conformidade com Nona Alteração e Consolidação Contratual 
registrada junto a Jucepar sob n° 201945099474, em 10/07/2019, e 
Certidão Simplifica da Jucepar expedida em 10/01/220, ora exibidas e 
que ficam arquivadas nestas Notas no Arquivo de Contratos Sociais n° 
027, Folhas n° 020/028, conhecida de mim Tabelião a vista dos documentos 
apresentados, do que dou fé. E perante mim Tabelião, pela Outorgante por 
seu representante legal, me foi dito que por este público instrumento e nos 
termos de direito, nomeia e constitui seus bastante PROCURADORES: 
KENNITHY KURPEL brasileiro, solteiro, maior, capaz, engenheiro 
ambiental, natural de Chopinzinho, Estado do  Parana,  nascido a 11 de 
janeiro de 1987, filho de Fausto Hengem Kurpel e Elci Moraes Kurpel,  
corn  PI RO n° 9.164.460-0-SQP-PR-09-10-17, inscrito no rPF/IvrP sob 
n° 056.825.269-10 residente e domiciliado na Rua Frei Everaldo n° 5058, 
nesta Cidade e Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  e ANDRIELI 
APARECIDA TAVARES, brasileira, solteira, maior, arquiteta e 
urbanista, natural de Chopinzinho, Estado do  Parana,  nascida a 06 de abril 
de 1995, filha de Vanderlan Tavares e Simone Macari Tavares, com  
CI  RG n° 10.634.483-3-SSP-PR-11-05-16, inscrita no CPF/MF sob n° 
072.168.359-21, residente e domiciliada na Rua  Brasilia  n° 4137, nesta 
Cidade e Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  a quem confere 
poderes amplos, gerais e ilimitados para, INDIVIDUALMENTE, gerir e 
administrar o estabelecimento comercial da Outorgante, podendo comprar e 
vender mercadorias e serviços, á vista ou a prazo, emitir, aceitar, endossar 
faturas e duplicatas, assinando contratos e aditivos de qualquer espécie; 
receber tudo quanto seja devido a Outorgante, firmando recibos, dando e 
recebendo quitações; representar a Outorgante perante quaisquer Bancos e 
estabelecimentos de credito, e cooperativas de crédito, abrindo e 
movimentando contas de depósitos; movimentar as contas de depósitos já 

Pagina I Continua na Pina 2 



F. H  KU IA LTDA  
FAT  N'T.0 fiENGiM KURPEL 

SÓCIO ADMINISTRADOR DO OUTORGANTE 

Continua na Página 3 Pagina 2 
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existentes, podendo emitir e endossar cheques; retirar cheques depositados 
e devolvidos; requisitar talondrios de cheques, saldos e extratos de contas; 
ter acesso a senhas, cartões magnéticos e correspondências: promover 
descontos de títulos assinando todos os documentos necessários; tomar 
empréstimos, convencionando prazos, juros e demais cláusulas, oferecer 
garantias, assinando contratos e aditivos de quaisquer espécies; comprar e 
vender veículos automotores, assinando os competentes documentos para a 
compra e a venda dos mesmos, firmando recibos, representando a 
Outoreante perante a Ciretran,-competente, podendo também requerer 
segunda via dos certificados de Registro, podendo ainda alienar os veículos 
adquiridos perante a instituição financeira competente, assinando todos e 
quaisquer documentos, praticando todo e qualquer ato necessário; participar 
de concorrências públicas por licitações, em qualquer nível e modalidade 
da a -di— 'straçao pública federal, estadual, municipal, em trldqg glinç fases 
e procedimentos, podendo formar lances, negociar preços, interpor 
recursos, desistir de sua interposição, assinar documentos referentes, com 
plenos poderes; representar a Outorgante perante a Justiça do Trabalho, 
repartições públicas, federais, estaduais, municipais e autárquicas, 
requerendo e assinando o que preciso for, especiaimente Reeeittts Federal c 
Estadual, INSS, JUCEPAR; contratar e demitir empregados; assinar 
contratos de trabalho com todas as cláusulas necessárias, promover as 
anotações na Carteira de Trabal o e Previdência Social, firmar recibos, dar 
e receber quitação, pratic do tody e qualquer ato de gestão do 
estabelecimento comercial d Outorgate, embora aqui não expressamente 
referido, dando a Outorgané tudo por  born.  firme e valioso, ficando os ora 
procuradores sempre sujo tas ao encargo de prestação de prestação de 
contas, não podendo subitabelecer. O funrejus no valor de R$ 19,04, será  
pogo  pela gui de n°: 14000000005407154-0. Assim o disse e dou fé, me 
pediu e eu lhe lavrei este ititrumento, que lhe li, achou conforme, aceitou, 
outorgou e assina comigozr"`A

, 
 Tabelião, que o digitei, conferi, subscrevi, 

dou fé e assino em públibo e raso. Protocolado sob n° 14/2020 na data de 
10/01/2020. Emolumentos: R$76,05 (VRC 394,62), Selo Funarpen: R$0,80 

Punrejus: R$19,01 , FADEP: R$3,80, ISS: R$3,80 Total—  RS103,16. Selo 
Digital N° 4uErw.7uk4J.IvVC2, Controle: VnHr9.rdIzy. 

Chopinzinho -PR, 10 de janeiro de 2020. 
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CHOPINZIO°  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO N° /2022 

Processo n° 21/2022 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 506/2021, resolve realizar licitação na modalidade 
Dispensa de Licitação Por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso I, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Administração em sua solicitação protocolada sob o Memorando n° 
216/2022 requer a Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Licenciamento 
Ambiental, conforme descrito no Anexo I — Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital, 
sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II— DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso I, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 33.000,00 
(trinta e três mil reais). 

2.2 — Juntadas no mínimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão Permanente de 
Licitações julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor preço e estiver em acordo 
com o Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital. 

Ill — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: F. H. KURPEL E CIA LTDA 
Endereço: Rua Voluntários da Pátria, n° 3.930, Centro. 
Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 U.F.: PR 
CNPJ: 10.904.687/0001-43 
Representante Legal: Kennithy Kurpel - Procurador 
CPF: 056.825.269-10 RG: 9.264.460-0 SSP/PR 

1 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

IV — DA HABILITAÇÃO 

4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa 6 Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa 6 Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais institufdos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

2 
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V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 

5.2.1 — "Inciso l" — I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do 
limite previsto na alínea "a", do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas 
de uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no 
mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente; (Redação dada pela 
Lei n° 9.648, de 1998). 

5.2.2 — 0 Decreto N° 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação para obras e serviços de engenharia é de R$ 33.000,00 (trinta e três mil 
reais). 

5.3 — A Contratação deste processo tem valor de R$ 32.880,00 (trinta e dois mil, oitocentos e 
oitenta reais), portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

VI— DO PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 
I — Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — 0 Prazo de execução será de 360 dias. 

6.3 — 0 prazo de vigência do contrato será de 420 dias. 

6.4 — É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

6.5 — Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do 
objeto da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas 
e previdenciários e todos os demais custos. 

6.6 — O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias 6 Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

6.7 — Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 

6.8 — A desconformidade do objeto 6s condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 
contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como 
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
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6.9 — Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do 
problema, o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a 
abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na 
Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 

6.10 — O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante 6s cominagões legais. 

VII— VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

7.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela contratação dos serviços descritos na 
Cláusula Primeira, a importância total de R$ 32.880,00 (trinta e dois mil e oitocentos e oitenta 
reais), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

7.2 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Administração —03.01.041220002.2.006.3.3.90.39 (982) F: 000. 

7.3 — 0 pagamento será efetuado da seguinte forma: 

- 50% do valor serão pagos quando da apresentação do protocolo dos processos junto ao IAT; 

- 50% do valor serão pagos quando da apresentação das licenças emitidas pelo IAT. 

Obs. 0 pagamento dos 50 % restante será devido mesmo que não aja emissão das licenças 
pelo IAT, desde que seja por impedimento da Legislação Ambiental e/ou interpretação do IAT e 
não por questões técnicas de projeto. 

7.4 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 
moratários mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis 6 caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

7.5 — 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

VIII— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de 
Administração. 

8.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Jovani Martins a quem compete 
as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato e ainda: 

4 



31;K  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 38111  Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

 

  

8.2.1 — Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, 
no caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada. 

8.2.2 — Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes 6 execução do objeto 
contratado. 

8.2.3 — Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as 
ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios 
apresentados pela fiscalização. 

8.2.4 — Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 

8.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato ficará a cargo da Servidora Ana Kelle 
Malaguti e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Christiano Dossa  Silvestri,  que será a 
responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de atendimento ao Termo de 
Referência, quando poderá suspender a execução desde que os serviços não estejam 
compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 

8.3.1 — As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser 
solicitadas 6 autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

8.4 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.5 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

8.6 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 
.6 CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

IX — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 — Da Contratada: 

9.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 

9.1.1.2 - Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
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9.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990). 

9.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, 6s suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

9.1.1.5 - Comunicar 6 Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 
antecede a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação. 

9.1.1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

9.1.1.8 — 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93 

9.2 — Da Contratante: 

9.2.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

9.2.2 — Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo. 

9.2.3 — Comunicar 6 Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

9.2.4 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

9.2.5 — Efetuar o pagamento 6 Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

9.2.6 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados 6 execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

X — DA RESCISÃO 

10.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
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10.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE 6 rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3— Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará 6 CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 
judicialmente. 

10.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

10.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 — A não entrega dos produtos contratados; 

10.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
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10.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 
Gestor do Contrato; 

10.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

10.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

XI — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

11.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 — 0 Prazo de execução será de 360 dias. 

11.3 — 0 prazo de vigência do contrato será de 420 dias 

11.4 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

XII — DAS PENALIDADES 

12.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 
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II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais 6 Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange 6 rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 
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12.5 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 6 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

12.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes 6 comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

12.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os 
documentos pertinentes 6 comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

12.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 
Gestor do Contrato; 

12.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

12.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2 — Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
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c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do árgão licitador, visando estabelecer 
pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 6s 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

13.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados 6 licitação e à execução do 
Contrato. 

XIV — DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha 6 Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, de de 2022. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

André Felipe Moraes 
Presidente da  CPL  
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

ITEM QTD DESCRIÇÃO PRODUTO UNIDADE 
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 1 Supressão de vegetação nativa Unid. 8.100,00 8.100,00 

2 1 
Licenciamento Ambiental para 
abertura de via " 

Unid. 3.800,00 3.800,00 

3 1 
Outorga para travessia em recurso 
hidrico 

Unid. 8.550,00 8.550,00 

4 Licenciamento ambiental Loteamento Industrial 
4.1 1 Licença Ambiental Prévia Unid. 4.350,00 4.350,00 
4.2 1 Licença Ambiental de Instalação Unid. 5.100,00 5.100,00 
4.3 1 Licença Ambiental de Operação Unid. 2.980,00 2.980,00 

VALOR TOTAL R$ 32.880,00 
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LMINUTA) CONTRATO N° /2022  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EM-
PRESA F. H. KURPEL E CIA LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de Chopinzi-
nho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: F. H. KURPEL E CIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua 
Voluntários da Pátria, n° 3.930, Centro, no Município de Chopinzinho - Paraná, CEP 85.560-000, 

L.) inscrita no CNPJ: 10.904.687/0001-43, telefone (46) 3242-1000,  e-mail:  conta-
toidealassessoria.eco.br, neste ato representado pelo Senhor Kennithy Kurpel, portador do CPF 
n° 056.825.269-10 e do RG n° 9.264.460-0 SSP/PR, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° /2022, Pro-
cesso Licitatório n° 21/2022, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

ITEM QTD DESCRIÇÃO PRODUTO UNIDADE 
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 1 Supressão de vegetação nativa Unid. 8.100,00 8.100,00 

2 1 
Licenciamento Ambiental para 
abertura de via 

Unid. 3.800,00 3.800,00 

3 1 
Outorga para travessia em  re-
curso hídrico 

Unid. 8.550,00 8.550,00 

4 Licenciamento ambiental Loteamento Industrial 
4.1 1 Licença Ambiental Prévia Unid. 4.350,00 4.350,00 
4.2 1 Licença Ambiental de Instalação Unid. 5.100,00 5.100,00 1  
4.3 1 Licença Ambiental de Operação Unid. 2.980,00 2.980,00 

VALOR TOTAL R$ 32.880,00 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela contratação dos serviços descritos na 
Cláusula Primeira, a importância total de R$ 32.880,00 (trinta e dois mil e oitocentos e oitenta re-
ais), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentá-
rias: Secretaria de Administração — 03.01.041220002.2.006.3.3.90.39 (982) F: 000. 

2.3. 0 pagamento será efetuado da seguinte forma: 

- 50% do valor serão pagos quando da apresentação do protocolo dos processos junto ao IAT; 

- 50% do valor serão pagos quando da apresentação das licenças emitidas pelo IAT. 

Obs. 0 pagamento dos 50 % restante será devido mesmo que não aja emissão das licenças pelo 
IAT, desde que seja por impedimento da Legislação Ambiental e/ou interpretação do IAT e não 
por questões técnicas de projeto. 

2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórias 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
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computados de forma equivalente aos aplicáveis b caderneta de poupança, segundo os índices 
oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.5. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza-
do do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DO PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1. A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo I — 
Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

4.2. 0 Prazo de execução será de 360 dias. 

4.3. 0 prazo de vigência do contrato será de 420 dias. 

4.4. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.5. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto 
da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previ-
denciários e todos os demais custos. 

4.6. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.7. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as es-
pecificações constantes neste Termo de Referência. 

4.8. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contra-
tada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação 
dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, 
taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação perti-
nente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, 
correrão por conta da empresa contratada. 

4.9. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 

4.10. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1. Da Contratada: 

5.1.1. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
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5.1.1.2. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

5.1.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 

5.1.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, 6s suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Refe-
rência, o objeto com avarias ou defeitos. 

5.1.1.5. Comunicar 6 Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devi-
da comprovação. 

5.1.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.1.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

5.1.1.8. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atua-
lizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoria-
mente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebi-
mento definitivo. 

5.2.3. Comunicar 6 Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 

5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

5.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados 6 execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATA-
DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa causa, ou sem 
a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE 6 rescisão no caso de inexecu-
cão total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
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6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará 6 CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes 6 comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes 6 comprovação das situações e dos fatos a serem apu-
rados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

4 



1/4„)  

i 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ  
Irk  

 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

7.1. 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei 
8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, 
que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. 0 Prazo de execução será de 360 dias. 

7.3. 0 prazo de vigência do contrato será de 420 dias 

7.4. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustifi-
cada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, 
produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo 
ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distor-
ções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 
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IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 

8.5. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 6 CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente será cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes 6 comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes 6 comprovação das situações e dos fatos a serem apu-
rados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Administração. 

6 
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9.2. A gestão do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Jovani Martins a quem compete as 
ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato e ainda: 

9.2.1. Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no 
caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada. 

9.2.2. Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes 6 execução do objeto contrata-
do. 

9.2.3. Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências 
relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fiscaliza-
ção. 

9.2.4. Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 

9.3. A responsabilidade pela fiscalização do Contrato ficará a cargo da Servidora Ana Kelle Mala-
guti e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Christiano Dossa  Silvestri,  que será a responsável 
pelo recebimento dos produtos e a comprovação de atendimento ao Termo de Referência, quando 
poderá suspender a execução desde que os serviços não estejam compatíveis com a proposta 
apresentada e o Termo de Referência. 

9.3.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicitadas 
6 autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os documen-
tos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 6.7 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-
mento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo ges-
tor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em 
seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, me-
diante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 6 CONTRATADA através dos canais 
adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DECIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o proces-
so de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 

7 
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d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatário ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, en-
sejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de comuni-
cação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a ces-
são ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que 6 condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 
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Chopinzinho - PR, de de 2022.  

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante 

F. H. Kurpel e Cia Ltda 
Kennithy Kurpel — Representante Legal / Procurador 

Contratada 

Jovani Martins 
Gestor do Contrato 

Ana Kelle Malaguti 
Fiscal do Contrato 

Christiano Dossa Silvestri 
Fiscal  Substituto 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 
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Espécie: Extrato do Contrato n° /2022. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: F. H. Kurpel e Cia Ltda. CNPJ: 10.904.687/0001-43. Objeto: Contratação de 
Empresa para Prestação de Serviços de Licenciamento Ambiental. Valor R$ 32.880,00 
(trinta e dois mil e oitocentos e oitenta reais). Origem: Dispensa de Licitação n° /2022. 
Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (982) Fonte: 000. Data 
da assinatura  /2022. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Kennithy 
Kurpel, pela Empresa. 

• 

• 



1Doc 

o 
CO 
0") 

Memorando 18- 216/2022 

CHOPINZNHO 

C•1 
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MEMORANDO ELETRÔNICO N° 216/2022. 

PARECER o 

.0 o 
o 

'0* 

CD 

Os autos foram regularmente formalizados em processo eletrônico (1Doc)', e wdi  
encontram-se instruidos com os seguintes documentos a saber: solicitação e justificati- 
va da Secretaria Municipal interessada; certidões negativas da empresa; cartão CNPJ; &r) 
declaração de não parentesco; declaração de não fracionamento de licitação; dotação 
orçamentária; orçamentos; autorização do Prefeito Municipal; minutas do edital e con- 
trato. !.= 

> 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO (-) 
2.1. Do CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO -o 

0 
Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei  rig  8.666/1993, o processo administrativo 

.F; de contratação publica deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) parece-
res técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo 

Cl)
unico desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licita- o 

1— 0 
bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examina- z < 

• (1) das e aprovadas por assessoria jurídica da Administração". 
R 

cp 
De acordo com o  art.  4,  parágrafo único, do Decreto Municipal  rig  484/2021, o 

"A responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação necessá- 
ria, bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especifica cão > 
técnica do objeto serei dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos referidos documen- 0 '7)  

O w 
< c15  tOS." 
1— -0 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise a regularidade das pla- 
nilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto, bem como v, 

CL) 

os elementos técnicos ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser cL > — 
verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

-8 g. 
• > 2.2. DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES :2 
(/) 
< a. 

Processo eletrônico autorizado mediante o Decreto Municipal tf 291/2019 e Decreto Municipal n°489/2020. 
Pagina 1 de 8 

1. Do RELATÓRIO 

Trata-se de análise de legalidade do MEMORANDO ELETRÔNICO N° 216/2022, no 
qual a Secretaria Municipal de Administração pretende adquirir, através de dispensa 
de licitação por valor, serviço de licenciamento ambiental, ao prego de R$ 32.880,00 
(trinta e dois mil, oitocentos e oitenta reais). 

o relatório. 

ICP 
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.4- 

o 0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da .0 

isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto preten- 
dido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da 
licitação, ressalva "os casos especificados na legislaçtio", abre a possibilidade da lei ordi-
nária fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. to 

c 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n° 8.666/93, que tra- 
tam, respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

4  
De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a 

contratação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais fo- 
ram resumidas pela Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade 3 

e de dispensa. 
'cr) 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

cn -5  o 
(i)  

Zá:  c1. < cn Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 
cn 
O co'  

2.3. DA ANALISE DO CASO CONCRETO .0r v• i 
De e 

A Secretaria Municipal de Administração pretende adquirir, através de dis- 
pensa de licitação por valor, serviço de licenciamento ambiental, ao prego de R$ o 

o cn 32.880,00 (trinta e dois mil, oitocentos e oitenta reais). < 
= 61' I—.0  
• -OD  o cn  

cc  
2  "Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da Unido, dos Estados, do Distrito a) > 

o Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efici- 
8 8 ência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras a 0 

e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos o -o > os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da  pro- c 
posta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis *i7) 
ã garantia do cumprimento das obrigações;"  
3  MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói:  Impetus,  2013, p. 465. 
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Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para exe-
cutar obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI,2  da 
CRFB/88) e a exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

"Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De ou-
tro lado, a dispensa pressupõe uma licitação 'exigível' que só não 
ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o admi-
nistrador deverá verificar primeiramente se a licitação é exigível 
ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. 
Sendo assim, afastada a inexigibilidade, passará a verificar a pre-
sença dos pressupostos de dispensa da licitação."3  



2.3.1. DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, de-
pois, a contratação através do processo de dispensa. 
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o 
2.3.2. DA JUSTIFICATIVA cr) 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria 
Municipal interessada contempla motivos legítimos e benefícios resultantes da contra-
tação direta. 

2.3.3. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto, contidas no Termo de Referencia, são 
claras, objetivas e vinculadas às necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indi-
cam direcionamento. 

2.3.4. DA MODALIDADE 

A contratação sob análise não envolve a aquisição de materiais, produtos ou 'a  
co  (..) 

gêneros disponibilizados por fornecedor exclusivo (inc. I); também não se trata de ser- a) 0 !..= viço técnico, de natureza singular, dentre aqueles descritos no  art.  13, da Lei  rig :F.) > 
8.666/93 (inc. II); e, também, não envolve a contratação de profissional do setor artísti- 
co (inc.  III).  Logo, não se trata de hipótese de inexigibilidade de licitação  (art.  254  c/c o É o 0  
art.  13,5  da Lei de Licitações e Contratos Administrativos). ci 

o Y 
Tanto é assim que a possibilidade de disputa está comprovada pelos próprios —  

6 .c 
orçamentos anexados aos autos da: (i) Ideal Assessoria Ambiental, Arquitetura e Se- c 

•r7, 
gurança do Trabalho, ao prego de R$ 32.880,00;  (ii)  D Carlos Projetos Técnicos e  Con- a 

c 

sultoria, ao prego de R$ 42.770,00;  (iii)  Monitorar Consultoria Ambiental, ao preço de 
R$ 44.180,00. o 6  

1— 0_ z a I' Porem, em vista da contratação ser de R$ 32.880,00, valor que não ultrapassa o 
limite de R$ 33.000,00, a contratação direta, via dispensa, é possível, com base no  art. co  • 8 

o § v; 
2 

'  "Art.  25. t inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: I - para aquisição de 0 
> a,  

materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comer- 0 • rn-c  
dal exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atesta- 0  co  

< as 
do fornecido pelo órgão de registro do comercio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo I  al  

1-- -0 Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; II - para a contratação de a) 
serviços técnicos enumerados no  art.  13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória  

O CtS 

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;  III  - para contratação de profis-  tn 
cp ca 

sional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela c. > 

critica especializada ou pela opinião pública." . (- .6 
5  "Art.  13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos c  Oi. (..) 
a: I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; II - pareceres, perícias e avaliações em geral; o = F=  

al III -  assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras;  III  - assessorias ou consultorias técnicas e auditori- c 
>  

'7) 2 as financeiras ou tributárias; IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; V - patrocínio ou 
11.13  defesa de causas judiciais ou administrativas; VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; VII - restauração de <2  

obras de arte e bens de valor histórico. VIII - (Vetado)." 
Pagina 3 de 8 

ICP 
Bra 



Município de Chopinzinho 

 

 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

o 
CO 

UI) 

   

24, inc. II8  c/c o  art.  23, inc. II, letra "a"7, ambos da Lei ng  8.666/93, com a redação atri-
buída pelo  art.  1g  do Decreto Federal ng  9.412, de 18 de junho de 20188. 

Entende-se que, nesse caso, o custo econômico da licitação seria superior ao cy) 
o 

beneficio dela extraivel. 

.0 

o 

o 

 

co  

o 
C 
c 2.3.4.1.  DAs  EXIGÊNCIAS DO  ART.  26, DA LEI N° 8.666/93 

2.3.4.1.1. Do CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA QUE PRESTARA 
0 •ui  SERVIÇO I— 0.  Z 

De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria Municipal < -c u) 
interessada pretende contratar a empresa Ideal Assessoria Ambiental, Arquitetura e v• i 

u) 8 
Segurança do Trabalho. o (/) o < 

te 
o 2.3.4.1.2. DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA
O  

 > c 'F)  
O 

6  "Art.  24. E dispensável a licitação: (...) I - para obras e serviços de engenharia de valor ate 10% (dez por cento) do 613  
limite previsto na alínea "a", do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra cf) ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta -o o as 
e concomitantemente;" 

CS 
7  "Art.  23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a  III  do artigo anterior serão determinadas em o. > 
função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: (...) I - para obras e serviços de 

8 engenharia: a) convite - até R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais);" 8 f.) 
8  Art.  1Q Os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput do  art.  23 da Lei n8  8.666, de 21 de junho de 1993, ficam - • 'a o a) 
atualizados nos seguintes termos: (...) I - para obras e serviços de engenharia: a) na modalidade convite - até R$ • > c 
330.000,00 (trezentos e trinta mil reais);"  

c
u)  • 03 

9  JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários t 
 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17 ed.,  rev.  atual. e ampl. a. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 470. 
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Como escreve Marçal Justen Filho: 

"A pequena relevância econômica da contratação não justifica 
gastos com uma licitação comum. A distinção legislativa entre 
concorrência, tomada de pregos e convite se filia não só à dimen-
são econômica do contrato. A lei determinou que as formalida-
des previas deverão ser proporcionais às peculiaridades e mais 
rápido o procedimento licitatório quanto menor for o valor a ser 
despendido pela Administração Pública." 

Todavia, como o administrador público não está livre para contratar, ainda 
mais nas hipóteses de contratação direta, via dispensa, e necessário que certos requisi-
tos sejam comprovados nos autos do processo de contratação direta. 

Pela redação do  art.  24, II c/c o  art.  26, ambos da Lei ng  8.666/93, para que a 
contração seja legal e necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria 
empresa que prestará o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do prego; e, 
d) publicidade da contratação. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 

ICP 
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A proporcionalidade é principio de envergadura constitucional que decorre .0 c.) 
do devido processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a 

E atuação do Poder Público a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 
.
.
_c 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio ne- 
cessidade, adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos parce- 

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigibi-
lidade é a abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, trata-
se de termos jurídicos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de dis-
cricionariedade ao administrador. 

lares que permitem a verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. 

Pergunta-se, então: CD 
cb  
CD 

a) hi  necessidade da contratação para que cumpra com o seu objeto? A 
contratação é necessária para que o Município disponha de assessoria especializada 
para o licenciamento ambiental do novo distrito industrial; 

3 b) há adequação entre a medida tomada e fim almejado?  Hi  um perfeito 3 
acoplamento entre a ação e o resultado? A contratação mostra-se a escolha correta, haja 
vista que, de acordo com a Justificativa da Secretaria Municipal interessada: 

o o 
o o 

A Administração Municipal iniciou processo para aquisição de imóveis para 

implantação de novo Distrito Industrial, conforme memorando ldoc 4021/202, c 

c sendo os Imóveis a chácara 212 e parte da 213 com  Area  total de 295.711,00 m2  

(duzentos e novena e cinco mil, setecentos e onze metros quadrados). o  

u,  ipEssa área está sendo adquirida com recursos oriundos da SEDU - 
0 iri 

Secretaria de Desenvolvimento Urbano do  Parana,  sendo, R$ 1.000.000,00 (um Z = 
<C _c 

milhão) através de financiamento, o restante R$ 2.280.000,00 (dois milhões e U) a)  

duzentos e oitenta mil reais) através de emenda parlamentar. 2 u9 
U) (1) 

Além dos demais documentos exigidos pela SEDU para aprovação desta 0 é3c)  
0 

aquisição, se faz necessária a apresentação da  LP  - Licença Prévia emitida pelo IAT 
§ (.4 

- Instituto de Agua e Terra do Paraná, 0 

i 

> ( 
Ocorre que no Imóvel existem algumas coberturas verdes, onde para fazer  

O €4 

• c 

um melhor aproveitamento do imóvel pretende-se fazer a supressão/compensação  
dessas  Areas,  as quais precisam de serviços específicos para essa aprovação. i 2 ca• u)  

I— -o 
0 Município também possui recursos disponibilizados por emenda 

1 
ia -o 
O CO 

o 

parlamentar através da SEIL - Secretaria de Infraestrutura e Logística do Estado do co :ID  
cs)  

Parana  - para pavimentação Asfáltica no valor de R$ 2.300.000,00 (dois milhões e CL) CZL 
CL > 

trezentos mil reais), recursos esse que serão investidos nesta  Area  que esta sendo ,- as 
CY3 adquirida, interligando a Pr 281 a Rodovia Municipal dos Imigrantes. Para O 

o. 0 

aprovação desse projeto também se fazem necessários os devidos licenciamentos 
i 

-c) 
o 
ca > ir) 

ambientals, sendo Outorga para travessia de recurso hidrico e Licenciamento ,, c 

amblental para abertura de Rua. g 
'7) T. 
v) as 
< fa_  

JUSTIFICATIVA 
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Como todos os recursos orlundos de emenda parlamentar devem ter seus 

projetos aprovados, convénios assinados ate 02/04/2022, se faz necessário a cr) 

elaboração desses projetos para viabilizar a disponibillzação desses recursos para a 

Implantação do novo distrito industrial. o 
o 

r) 
't) 

Hoje o Município não possui em seu quadro de servidores uma equipe para c.) 
a realização desses licenciamentos (Engenheiro Ambiental), sendo que a Servidora o 

a) 
E 
8 

responsável pelo Meio Ambiente encontra-se afastada (gravidez) realizando suas c 

funções de forma remota. 

Desta forma entendemos a necessidade da contratação desses serviços de  co  
forma direta, dando maior celeridade ao processo de licenciamento. 

Cs4 

Chopinzinho, 18 de Janeiro de 2022. o 

4  
Roberto Alencar Przendziuk cr) 

Secretaria Municipal de Administração 
o 

 
Michael  Renan Bonorril 

Secretario de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia 4-) 

3ovani Martins o 
Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 

o -o 

c)  hi  proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo 
beneficio? As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? 
Requisito atendido na medida em que no orçamento repassado pela empresa atende a  

co  0 necessidade do órgão municipal interessado e, se comparado com os demais 
orçamentos, é o de menor valor. z 

ci) 
2 2.3.4.1.3. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO  
O cou  o De acordo com o  art.  4,  parágrafo único, do Decreto n° 484/2021, "A responsa- < 

bilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação necessária, bem como o > 
pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especifica cão técnica do 0 O (,) 
objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos referidos documentos.". a  co  

(c• 9 -0 
Não obstante, verifica-se que os orçamentos encontram-se datados e com a 

-o 
o ea  completa identificação das empresas que os forneceram e do servidor responsável pela 0 :0 

113 pesquisa de preços. cu >  

8 8 ca. 0 2.3.5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA o 9= -a 45 
A Secretaria de Finanças emitiu parecer que  hi  disponibilidade orçamentária 2> 

cn para a contratação pretendida. (I) CO < 

Pagina 6 de 8 
ICP 

  



1-22 

cif0PiNzitak°  

Município de Chopinzinho 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

a(9) 

C) r ) 
o 

.0 
o 
o 
E a) habilitação jurídica: Atos Constitutivos e Comprovante de Inscrição e de 

Situação Cadastral; 
CD 

b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, 
Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da Uni-
ão, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa do Estado do Para-
ná e Certidão Negativa de Débitos do Município; 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consulta 4 
ao Cadastro de Empresas Inidõneas e Suspensas — CEIS, Consulta ao Cadastro de Im-
pedidos de Licitar — TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Ine-
legibilidade do CNJ e Declaração de não parentesco. 

2.3.8. DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

As minutas do edital, anexos e do extrato para publicação atendem às exigên- 
cias previstas no  art.  24, IV c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos -0 
Administrativos. 

_c c 
Trazem seus elementos essenciais: qualificação das partes, objeto, condições de 

.a. pagamento, dotação orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, pe- 
nalidades, rescisão, prazo de vigência e responsáveis pela gestão e fiscalização do con-
trato. 

a) 

2.3.9. DAS PUBLICAÇÕES 
A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do 

certame, através das publicações de praxe, anexando-as aos autos. 

.7) 
3. DA CONCLUSÃO ¶2 ct)  

co  
ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município não vê óbice jurídico no -0 

prosseguimento do MEMORANDO ELETRÔNICO  NQ  216/2022, no qual a Secretaria Muni- o co  v, 
cipal de Administração pretende adquirir, através de dispensa de licitação por valor, W 

CL > 
serviço de licenciamento ambiental, ao prego de R$ 32.880,00 (trinta e dois mil, oito- —  co  

centos e oitenta reais), desde que atendidas as seguintes recomendações: 
o 1E' 

1:3 Zr) > 
C 

.
C
:c
n 

CL 
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2.3.6. DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE APOIO 

De acordo com os decretos municipais anexados ao processo, a Comissão 
Permanente de Licitações está formalmente constituída. 

2.3.7. DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A EMPRESA SELECIONADA 

Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: 

Divisão de Licitações e Contratos: 
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Recomendação 1: providenciar as publicações de praxe, anexan-
do os comprovantes no processo. 

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que nor-
teiam os procedimentos administrativos, competem a Divisão de Licitações e Contra-
tos e Secretaria Municipal interessada na contratação em comento, a observância, ade-
quações cabíveis e o cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, 
sendo desnecessário o retorno do processo â Procuradoria Geral do Município, salvo 
requerimento fundamentado contendo nova questão jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões 
jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  art.  38 
da Lei  rig  8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Mu-
nicípio os elementos técnicos pertinentes a execução dos serviços e do objeto da con-
tratação, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser 
verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

Chopinzinho, PR, datado e assinado eletronicamente. 

Thiago Voracoski Santos 
Procurador Municipal 

OAB/PR 73.586 
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VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: D994-A109-6125-38DA 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

THIAGO VORACOSKI SANTOS (CPF 047.XXX.XXX-99) em 31/01/2022 09:49:47 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por: AC OAB G3 « AC Certisign G7 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/D994-A109-6125-38DA  



CA1XA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 10.904.687/0001-43 

Razão Social: F H KURPEL E CIA LTDA 

Endereço: AV  XV DE NOVEMBRO 3788 SALA 4 / CENTRO / CHOPINZINHO / PR / 85560-
000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:23/01/2022 a 21/02/2022  

Certificação Número: 2022012302491045956132 

Informação obtida em 31/01/2022 16:18:09 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

31/01/2022 16:18 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar Imprimir 

i 2 5 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 06/2022 

Processo n° 21/2022 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 506/2021, resolve realizar licitação na modalidade 
Dispensa de Licitação Por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso I, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Administração em sua solicitação protocolada sob o Memorando n° 
216/2022 requer a Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Licenciamento 
Ambiental, conforme descrito no Anexo I — Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital, 
sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II — DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso I, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 33.000,00 
(trinta e três mil reais). 

2.2 — Juntadas no mil-limo três propostas de fornecedores distintos a Comissão Permanente de 
Licitações julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor prego e estiver em acordo 
com o Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: F. H. KURPEL E CIA LTDA 

Endereço: Rua Voluntários da Pátria, n° 3.930, Centro. 
Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 U.F.: PR 
CNPJ: 10.904.687/0001-43 

Representante Legal: Fausto Hengem Kurpel 
CPF: 427.082.909-59 I RG: 3.018.916-7 SSP/PR 

1 
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IV — DA HABILITAÇÃO 

4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituidos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  90  da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

2 
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V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 

5.2.1 — "Inciso l" — I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do 
limite previsto na alínea "a", do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas 
de uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no 
mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente; (Redação dada pela 
Lei n°9.648, de 1998). 

5.2.2 — 0 Decreto N° 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação para obras e serviços de engenharia é de R$ 33.000,00 (trinta e três mil 
reais). 

5.3 — A Contratação deste processo tem valor de R$ 32.880,00 (trinta e dois mil, oitocentos e 
oitenta reais), portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

VI — DO PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 
I — Descrição Pregos Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — 0 Prazo de execução será de 360 dias. 

6.3 — 0 prazo de vigência do contrato será de 420 dias. 

6.4 — É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

6.5 — Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do 
objeto da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas 
e previdenciários e todos os demais custos. 

6.6 — O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

6.7 — Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 

6.8 — A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 
contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como 
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
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6.9 — Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do 
problema, o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a 
abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na 
Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 

6.10 — O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante ás cominagões legais. 

VII — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

7.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela contratação dos serviços descritos na 
Cláusula Primeira, a importância total de R$ 32.880,00 (trinta e dois mil e oitocentos e oitenta 
reais), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

7.2 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Administração — 03.01.041220002.2.006.3.3.90.39 (982) F: 000. 

7.3 — 0 pagamento será efetuado da seguinte forma: 

- 50% do valor serão pagos quando da apresentação do protocolo dos processos junto ao IAT; 

- 50% do valor serão pagos quando da apresentação das licenças emitidas pelo AT. 

Obs. 0 pagamento dos 50 % restante será devido mesmo que não aja emissão das licenças 
pelo IAT, desde que seja por impedimento da Legislação Ambiental e/ou interpretação do AT e 
não por questões técnicas de projeto. 

7.4 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos 
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

7.5 — 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

VIII— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de 
Administração. 

8.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Jovani Martins a quem compete 
as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato e ainda: 
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8.2.1 — Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, 
no caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada. 

8.2.2 — Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto 
contratado. 

8.2.3 — Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as 
ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios 
apresentados pela fiscalização. 

8.2.4 — Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 

8.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato ficará a cargo da Servidora Ana Kelle 
Malaguti e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Christiano Dossa  Silvestri,  que será a 
responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de atendimento ao Termo de 
Referência, quando poderá suspender a execução desde que os serviços não estejam 
compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 

8.3.1 — As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser 
solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

8.4 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.5 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

8.6 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 
à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

IX — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 — Da Contratada: 

9.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 

9.1.1.2 - Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
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9.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 

9.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

9.1.1.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 
antecede a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação. 

9.1.1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

9.1.1.8 — 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93 

9.2 — Da Contratante: 

9.2.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

9.2.2 — Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo. 

9.2.3 — Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

9.2.4 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

9.2.5 — Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto. 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

9.2.6 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

X — DA RESCISÃO 

10.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
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10.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 

dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3— Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 
judicialmente. 

10.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

10.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 — A não entrega dos produtos contratados; 

10.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
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10.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 
Gestor do Contrato; 

10.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

10.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

XI — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

11.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 — 0 Prazo de execução será de 360 dias. 

11.3 — 0 prazo de vigência do contrato será de 420 dias 

11.4 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

XII — DAS PENALIDADES 

12.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 
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II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1°/0 (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais 5 Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange 5 rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 
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12.5 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

12.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

12.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

12.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 
Gestor do Contrato; 

12.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

12.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2— Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
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c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do 6rgão licitador, visando estabelecer 
pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

13.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e á execução do 
Contrato. 

XIV — DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo parecer Jurídico.  

Ch pi4azialio - PR, 31 de  janeiro  de 2022. 

on  Luiz  Cenci  
Prefeito  

And elipe Moraes 
Presidente da  CPL  
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

ITEM QTD DESCRIÇÃO PRODUTO UNIDADE 
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 1 Supressão de vegetação nativa Unid. 8.100,00 8.100,00 

2 1 
Licenciamento Ambiental para 
abertura de via 

Unid. 3.800,00 3.800,00 

3 1 
Outorga para travessia em recurso 
hidrico 

Unid. 8.550,00 8.550,00 

4 Licenciamento ambiental Loteamento Industrial 
4.1 1 Licença Ambiental Prévia Unid. 4.350,00 4.350,00 
4.2 1 Licença Ambiental de Instalação Unid. 5.100,00 5.100,00 
4.3 1 Licença Ambiental de Operação Unid. 2.980,00 2.980,00 

VALOR TOTAL R$ 32.880,00 

12 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 06/2022 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação n° 06/2022, eu, EDSON LUIZ 
CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$ 

F. H. KURPEL E CIA LTDA 10.904.687/0001-43 32.880,00 

Conforme proposta. 

É a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 31 de janeiroe  d ,2. 

dson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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Espécie: Extrato do Contrato n° 16/2022. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: F. H. Kurpel e Cia Ltda. CNPJ: 10.904.687/0001-43. Objeto: Contratação de 
Empresa para Prestação de Serviços de Licenciamento Ambiental. Valor R$ 32.880,00 
(trinta e dois mil e oitocentos e oitenta reais). Origem: Dispensa de Licitação n° 06/2022. 
Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (982) Fonte: 000. Data 
da assinatura 31/01/2022. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Fausto Hengem 
Kurpel, pela Empresa. 
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CONTRATO N° 16/2022  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EM-
PRESA F. H. KURPEL E CIA LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n°76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de Chopinzi-
nho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: F. H. KURPEL E CIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua 
Voluntários da Pátria, n° 3.930, Centro, no Município de Chopinzinho -  Parana,  CEP 85.560-000, 

‘1/4-0' inscrita no CNPJ: 10.904.687/0001-43, telefone (46) 3242-1000,  e-mail:  conta-
toidealassessoria.eco.br, neste ato representado pelo Senhor Fausto Hengem Kurpel, portador 
do CPF n°427.082.909-59 e do RG n° 3.018.916-7 SSP/PR, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° 06/2022, Processo 
Licitatório n° 21/2022, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA— OBJETO 

ITEM QTD DESCRIÇÃO PRODUTO UNIDADE 
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 1 Supressão de vegetação nativa Unid. 8.100,00 8.100,00 

2 1 Licenciamento Ambiental para 
abertura de via 

Unid. 3.800,00 3.800,00 

3 1 Outorga para travessia em  re-  
curso hídrico 

Unid. 8.550,00 8.550,00 

4 Licenciamento ambiental Loteamento Industrial 
4.1 1 Licença Ambiental Prévia Unid. 4.350,00 4.350,00 
4.2 1 Licença Ambiental de Instalação Unid. 5.100,00 5.100,00 
4.3 1 Licença Ambiental de Operação Unid. 2.980,00 2.980,00 

VALOR TOTAL R$ 32.880,00 

CLÁUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. A CONTRATANTE pagara a CONTRATADA, pela contratação dos serviços descritos na 
Cláusula Primeira, a importância total de R$ 32.880,00 (trinta e dois mil e oitocentos e oitenta re-
ais), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto,  sera  das seguintes dotações orçamenta-
rias: Secretaria de Administração — 03.01.041220002.2.006.3.3.90.39 (982) F: 000. 

2.3. 0 pagamento  sera  efetuado da seguinte forma: 

- 50% do valor serão pagos quando da apresentação do protocolo dos processos junto ao IAT; 

- 50% do valor serão pagos quando da apresentação das licenças emitidas pelo IAT. 

Obs. 0 pagamento dos 50 °A restante  sera  devido mesmo que não aja emissão das licenças pelo 
IAT, desde que seja por impedimento da Legislação Ambiental e/ou interpretação do AT e não 
por questões técnicas de projeto. 

2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que b indice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
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computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.5. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza-
do do contrato, de acordo com o  Art.  65, §10, da Lei Federal n° 8.666/93. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

L.) CLAUSULA QUARTA — DO PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1. A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo I — 
Descrição Pregos Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

4.2. 0 Prazo de execução será de 360 dias. 

4.3. 0 prazo de vigência do contrato será de 420 dias. 

4.4. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.5. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto 
da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previ-
denciários e todos os demais custos. 

4.6. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.7. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as es-
pecificações constantes neste Termo de Referência. 

4.8. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contra-
tada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação 
dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, 
taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação perti-
nente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, 
correrão por conta da empresa contratada. 

4.9. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 

4.10. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante às cominagões legais. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1. Da Contratada: 

5.1.1. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
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5.1.1.2. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

5.1.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990). 

5.1.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Refe-
rência, o objeto com avarias ou defeitos. 

5.1.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devi-
da comprovação. 

5.1.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.1.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

5.1.1.8. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atua-
lizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoria-
mente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebi-
mento definitivo. 

5.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 

5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

5.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATA-
DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa causa, ou sem 
a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
gão total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
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6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

L
.) 

 6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apu-
rados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias Citeis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 
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CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

7.1. 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei 
8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, 
que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. 0 Prazo de execução  sera  de 360 dias. 

7.3. 0 prazo de vigência do contrato  sera  de 420 dias 

7.4. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

L...J a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustifi-
cada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, 
produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo 
ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distor-
ções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa,, praticada em conjunto com agente 
público. 
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IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange â rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi- 
to. 

8.5. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente será cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula Oitava, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes â comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apu-
rados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização dp.Çontrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secr  aria  Municipal de Administração. 
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9.2. A gestão do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Jovani Martins a quem compete as 
ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato e ainda: 

i.2.1. Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no 
caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada. 

9.2.2. Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contrata-
do. 

9.2.3. Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências 
relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fiscaliza-
ção. 

9.2.4. Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 

9.3. A responsabilidade pela fiscalização do Contrato ficará a cargo da Servidora Ana Kelle Mala-
guti e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Christiano Dossa  Silvestri,  que será a responsável 
pelo recebimento dos produtos e a comprovação de atendimento ao Termo de Referência, quando 
poderá suspender a execução desde que os serviços não estejam compatíveis com a proposta 
apresentada e o Termo de Referência. 

9.3.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicitadas 
à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os documen-
tos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 6.7 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila- 

Li especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo ges-
tor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em 
seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, me-
diante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais 
adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observara mais alto padrão de ética durante todo o proces-
so de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
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d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por 

Li  prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados é licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas,  dye!,  penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, en-
sejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de comuni-
cação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressada CONTRATANTE, a ces-
são ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia  OW  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, as contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e,Aorrna, para as devidos efeit 
legais. 
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"nho - PR, 31 de janeiro de 2022. 

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante 

 

74; 
F. H. KurTr Cia Ltda 

Fausto Hengem Kurpel — Representante Legal 
Contratada 

Q 4 
‘.. 
 k. 

e4.  a Kelie Malaguti 
Fiscal do Contrato 

Chr lano Dossa  Silvestri  
Fiscal Substituto 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO DL 06-2022 - PROCESSO 21-2022 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÁQ  
REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 06/2022  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de 
Dispensa de Licitação n° 06/2022, eu, EDSON LUIZ CENCI, 
Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em 
epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ Valor total RS 

F. H. KURPEL E CIA LEDA 10.904.687/0001-43 32.880,00 

Conforme proposta. 
a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 31 de janeiro de 2022. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:52F6DF4D 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 04/02/2022. Edição 2449 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 16-2022 - DL 06-2022 

Espécie: Extrato do Contrato n° 16/2022. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: F. H. Kurpel e Cia 
Ltda. CNPJ: 10.904.687/0001-43. Objeto: Contratação de 
Empresa para Prestação de Serviços de Licenciamento 
Ambiental. Valor R$ 32.880,00 (trinta e dois mil e oitocentos e 
oitenta reais). Origem: Dispensa de Licitação n° 06/2022. 
Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de 
despesa: (982) Fonte: 000. Data da assinatura 31/01/2022. 
Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Fausto Hengem 
Kurpel, pela Empresa. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:34F81E0E 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 04/02/2022. Edição 2449 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
https://www.diariomunicipal.com.beamp/ 
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Sudoeste do  Parana 

151  1, 

Sexta-Feira, 04 de Fevereiro de 2022 Ano XI —  Edição N°2542 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N°06/2022 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, que 
apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação n° 06/2022, eu, EDSON 
LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epigrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 
EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL RS 

F. H. KURPEL E CIA LIDA 10.904.68710001-43 32.880.00  

Conforme proposta. E a decisão. 
Gabinete do Prefeito de Chopinzinho—PR, 31 de janeiro de 2022. 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 04/02/2022. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Sex  ta letra. 04 de Fevereiro de 2022 Ano XI — Edição  Ng  2542 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato n° 16/2022. 

Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: F. H. Kurpel e Cia Ltda. CNPJ: 
10.904.687/0001-43. Objeto: Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de 
Licenciamento Ambiental. Valor R$ 32.880,00 (trinta e dois mil e oitocentos e oitenta reais). 
Origem: Dispensa de Licitação n° 06/2022. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. 
Elemento de despesa: (982) Fonte: 000. Data da assinatura 31/01/2022. Assinam: Edson 
Luiz  Cenci,  pelo Município e Fausto Hengem Kurpel. pela Empresa. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICiPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 04/02/2022. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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